
ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

      Ofício nº 61/2023-GP
Maceió-AL, 28 de abril de 2023.

A Sua Excelência o Senhor

FERNANDO RIBEIRO TOLEDO
DD. Conselheiro Presidente 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas – TCE/AL

Assunto: Prestação de Contas 2022 (ano base).

Senhor Presidente,

1. Em  atenção  ao  disposto  na  Resolução  Normativa  n°  006/2019,  que  disciplina
acerca da elaboração e encaminhamento das Prestações de Contas dos Gestores Públicos,
para  essa  Corte  de  Contas,  vimos,  em  cumprimento  às  normas  legais  ali  dispostas,
encaminhar a Prestação de Contas deste Tribunal, ano base 2022, cuja gestão está a cargo
do Cons.  Otávio Lessa de  Geraldo Santos,  para adoção das providências  pertinentes  à
espécie, cabíveis a esse TCE/AL.

2. Com efeito, declaro apresentar perante esta Corte de Contas, as peças, informações
e  documentos  da  Prestação  de  Contas  acima  citada,  assumindo,  neste  momento,  a
responsabilidade pela  veracidade  de todos os itens  constantes  do anexo VII,  conforme
disposto no sumário abaixo.

       Sumário Anexo VII

1 - Ofício de encaminhamento contendo sumário da documentação acostada, declarando, o
gestor, que apresenta, perante o Tribunal de Contas, as peças, informações e documentos
de sua prestação de contas, responsabilizando-se pela veracidade de seu conteúdo.
2 -  Relatório de gestão abordando aspectos de natureza orçamentária, financeira, fiscal,
operacional e patrimonial, organizado de forma que permita uma visão de conformidade e
desempenho dos atos de gestão praticados pelos ordenadores de despesa.
3 - Quadro de detalhamento das despesas e, também, os atos que modificaram o orçamento
inicial fixado.
4 - Cópias dos decretos de créditos adicionais abertos no exercício, tendo a Unidade como
beneficiária.
5 - Demonstrativo dos créditos adicionais contendo informações sobre os créditos abertos
no exercício: lei autorizativa, instrumentos de abertura, natureza, valor e fonte de recursos
utilizada, dentre outras informações, inclusive, tendo a Unidade como beneficiária.
6  -  Termo  de  Conferência  das  disponibilidades  financeiras  (caixa  e  bancos)  com
assinatura(s) do(s) responsável (is).

7- Relação de todas as contas bancárias existentes.

8  -  Conciliações  e  Extratos  Bancários  que  comprove  o  saldo  existente  no  final  do
exercício.
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9 - (Anexo 11) Comparativo das Despesas Autorizadas com a Realizada.

10 - (Anexo 12) Balanço Orçamentário.

11 - (Anexo 13) Balanço Financeiro.

12 - (Anexo 14) Balanço Patrimonial.

13 - (Anexo 15) Demonstrativo das Variações Patrimoniais.

14 - (Anexo 17) Demonstrativo da Dívida Flutuante.

15 - Relatório de Gestão Fiscal (último Quadrimestre).

16 - Nota Explicativa quando houver no exercício, Devedores Diversos, Cancelamento de
Resto a Pagar, entre outras situações merecedoras de esclarecimentos.
17 - Inventário Físico dos Bens Móveis e Imóveis

18 - Inventário dos bens existentes no Almoxarifado

19 - Rol dos Adiantamentos

20 - Relação de restos a pagar, identificando os valores processados e os não processados.
21 - Relação dos Processos Licitatórios ocorridos no exercício.

22 - Relação dos convênios firmados no exercício.

23 - Resumo Mensal discriminado das Folhas de Pagamentos dos servidores da Unidade,
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), incluindo os proventos, as
vantagens e os descontos especificados por natureza, bem como as obrigações patronais
referentes ao exercício em tela.
24  -  Certidão  expedida  pelo  Conselho  Regional  de  Contabilidade,  comprovando  a
habilitação do profissional responsável pelos balanços e demonstrações contábeis.
25 - Parecer e relatório do controle interno contendo o resultado das auditorias na unidade,
bem como atestando a veracidade dos dados constantes na prestação de contas.
26 - Declaração de Bens (Patrimonial) do gestor.

27  -  Declaração  do  gestor,  que  o  Portal  da  Transparência  contém as  informações  do
Resumo Mensal da Folha de Pagamento (Regime Geral de Previdência Social – RGPS e
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS), cópia da Lei de fixação dos subsídios do
funcionalismo público, bem como o ato de nomeação dos mesmos.

3. Atenciosamente,          

Conselheiro FERNANDO RIBEIRO TOLEDO

Presidente 

/facb.
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RELATÓRIO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, REFERENTE AO 

EXERCÍCIO DE 2022 
 

 

 

MOVIMENTAÇÃO DA DESPESA AUTORIZADA PARA O 

EXERCÍCIO: 

 

Dotação Inicial:      R$ 114.490.973,00 

Credito Suplementar, Orçamentário e Financeiro: R$   26.336.386,28 

Superávit Financeiro:     R$   18.049.884,66 

Suplementação:      R$   43.166.270,94 

Anulação:       R$   43.166.270,94 

Destaques Recebidos:     R$     3.715.735,70 

Provisão Recebida:     R$        321.199,80 

Empenhos:       R$ 160.448.430,10 

 

Saldo Restante de Dotação:    R$     2.465.749,34 

 

 

 

DESPESA POR ELEMENTO: 

 

Pessoal:       R$ 108.826.598,31 

Outras Despesas Correntes:    R$     3.049.966,64 

Despesas de Capital:     R$   48.571.865,15 

 

Total:        R$ 160.448.430,10 

 

 

 

 

Do total orçamentário inicial mais as suplementações, menos as anulações, que 

foi de R$ 162.914.179,44 (cento e sessenta e dois milhões, novecentos e quatorze 

mil, cento e setenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), foram utilizados 

R$ 160.448.430,10 (cento e sessenta milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, 

quatrocentos e trinta reais e dez centavos), que em termos percentuais 

correspondem a 98,49% do referido orçamento, restando R$2.465.749,34 (dois 

milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, setecentos e quarenta e nove reais e 

trinta e quatro centavos), ou seja 1,51 %. 

 



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

DIRETORIA FINANCEIRA 

 

 

 

2 
ACGV 

 

 

Saldos Bancários em 31/12/2022 

 
Conta Bancária Descrição Saldo (R$) 

0192504-0 Bradesco 14.073.932,50 

0192505-9 Bradesco 1.293.792,63 

 SIAFE 17.019.677,74 

0600071304-0 Caixa Econômica Federal 3.160.045,72 

Total  35.547.448,59 

 

 

 

 

 

     Maceió, 26 de abril de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

                    WALTER DE OMENA MENDES SURUAGY DO AMARAL. 

              Diretor Financeiro. 
  

 



Governo do Estado do Alagoas

REL - 12 -QDD - ORGÃOS Filtro UG
 

Exercício: 2022
Órgão /  U.O. Valor em R$

04000 - TRIBUNAL DE CONTAS 114.490.973

   010002 - TRIBUNAL DE CONTAS 114.490.973

   01002 - TRIBUNAL DE CONTAS 114.490.973,00

      Fiscal 114.490.973

         PT Região de 
Planejamento Ação Fonte Natureza

         01.032. 0002. 2005 - MANUTENÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 204 - REGIÃO 
METROPOLITANA

2005 - MANUTENÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 100 335043 1.000,00

339008 1.000,00

339010 10.000,00

339014 600.000,00

339030 4.000.000,00

339033 600.000,00

339036 498.000,00

339037 1.000.000,00

339039 7.864.049,00

339047 102.000,00

339091 10.000,00

339092 1.000,00

339093 5.000,00

339147 16.000,00

Total por PT 1 4 . 7 0 8 . 0 4 9

l inha em branco

linha em branco1

         01.032. 0002. 2014 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO 
DELIBERATIVO

204 - REGIÃO 
METROPOLITANA

2014 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO 100 339014 300.000,00

Total por PT 3 0 0 . 0 0 0

l inha em branco

linha em branco1

Impresso por ALEXANDERS CHRISTOPHER GAJARDO VARGAS em 24/04/2023
 espaçamento 
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Órgão /  U.O. Valor em R$

         01.032. 0002. 2364 - DINAMIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 210 - TODO ESTADO 2364 - DINAMIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 100 319014 300.000,00

Total por PT 3 0 0 . 0 0 0

l inha em branco

linha em branco1

         01.032. 0002. 3120 - MODERNIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE ALAGOAS

204 - REGIÃO 
METROPOLITANA

3120 - MODERNIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE ALAGOAS

100 449051 150.000,00

449052 150.000,00

Total por PT 3 0 0 . 0 0 0

l inha em branco

linha em branco1

         01.032. 0002. 3434 - MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DO PRÉDIO SEDE DO TCE/AL

204 - REGIÃO 
METROPOLITANA

3434 - MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DO 
PRÉDIO SEDE DO TCE/AL

100 339039 50.000,00

449051 125.000,00

449052 125.000,00

Total por PT 3 0 0 . 0 0 0

l inha em branco

linha em branco1

         01.032. 0002. 4469 - GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
DO TCE/AL

204 - REGIÃO 
METROPOLITANA

4469 - GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 
TCE/AL

100 339040 4.000.000,00

449052 854.433,00

Total por PT 4 . 8 5 4 . 4 3 3

l inha em branco

linha em branco1

         01.032. 0004. 2500 - GESTÃO DE PESSOAS 210 - TODO ESTADO 2500 - GESTÃO DE PESSOAS 100 319001 10.000,00

319011 42.547.531,00

319012 900.000,00

319013 2.140.960,00

319092 130.000,00

319113 48.000.000,00

Total por PT 9 3 . 7 2 8 . 4 9 1

l inha em branco

linha em branco1

Total do Órgão 2 2 8 . 9 8 1 . 9 4 6

Impresso por ALEXANDERS CHRISTOPHER GAJARDO VARGAS em 24/04/2023
 espaçamento 
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Considerando o teor do Ofício Nº 45/2022-IRB, oriundo do Intituto Rui Barbosa – IRB,  

 RESOLVE:

  Art. 1º Designar os Técnicos deste Tribunal, LEONEL CHACON ASSUNÇÃO NETO, 
matrícula nº 78.270-0, WALTER DE OLIVEIRA COSTA, matrícula nº 37.179-3, PAULO 
ROCHA MOTA, matrícula nº 09.489-7, e AMARO SÉRGIO MONTEIRO DA ROCHA 
GUEDES, matrícula nº 20.644-0 para, sob a Coordenação do primeiro, representar esta 
Corte de Contas junto ao Instituto Rui Barbosa – IRB, relativo ao calendário nacional 
para aplicação, validação e consolidação dos dados do Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal – IEGM 2022, no âmbito das atividades da Rede Indicon. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 11 de maio de 2022.

 Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

 Presidente

PORTARIA Nº 89/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
8.590, de 27 de janeiro de 2022 (Lei Orçamentária Anual),

RESOLVE:

 Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 2.700.000,00 (dois milhões 
e setecentos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias indicadas no Quadro 
I desta Portaria.

 Art. 2º Os Recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias indicadas no Quadro II 
desta Portaria.

 Art. 3º Dê-se ciência ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, solicitando 
encaminhamento autorizador à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio, objetivando a implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Alagoas – SIAFI.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 11 de maio de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

 Presidente

QUADRO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código Orçamentário Especificação
Natureza da 

Despesa/ Fonte 
de Recurso

Valor R$

1.01.032.0002.3434.0.1.00
.0.000000

Manuntenção 
das 
Instalações 
Físicas do 
Prédio Sede do 
TCE/AL

44.90.52-
00/0100 700.000,00

1.01.032.0002.4469.0.1.00
.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da 
Informação 
do Tribunal de 
Contas

33.90.40-
00/0100 2.000.000,00

TOTAL GERAL 2.700.000,00

QUADRO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO

Código Orçamentário Especificação
Natureza da 

Despesa/ Fonte 
de Recurso

Valor R$

1.01.032.0002.2005.0.1.00.
0.000000

Manutenção 
do Tribunal de 
Contas

33.90.30-
00/0100 2.700.000,00

TOTAL GERAL 2.700.000,00

PORTARIA Nº 90/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

Considerando o teor do OFICIO Nº 52/2022/DFAFOE, de 11 de março de 2022, noticiando 
que a maioria dos membros da Comissão instituída pela Portaria nº 129/2019 estão 
impossibilitados de exercer as suas atividades, em razão de aposentadoria, de 
falecimento e de tratamento de saúde; 

Considerando a imperiosa necessidade de conclusão dos trabalhos afetos à referida 
Comissão, notadamente em relação às análises das Prestações de Contas do Governo 
Estadual, com emissão de relatórios técnicos pertinentes;

Considerando, por fim, recente decisão do Supremo Tribunal Federal - STF, na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 6655, em 6 de maio do corrente ano,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a Presidência do primeiro, 
integrar a Comissão encarregada de elaborar os Relatórios Técnicos relativos às 
análises das Prestações de Contas do Governo Estadual correspondentes aos 
exercícios de 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2018.

I – PAULO ROCHA MOTA,  Analista de Contas, matrícula nº 5.860-2 - Coordenador;

II - IVAN ROBERTO VIEIRA JAMBO, Técnico de Contas, matrícula nº 07.302-4;

III – JOSÉ FERNANDO BEZERRA COSTA, matrícula nº 78.231-9.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 
37/2022, publicada no Diário Oficial de 21 de março de 2022.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 12 de maio de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

Presidente

Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante

Decisão Simples

O CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, RODRIGO 
SIQUEIRA CAVALCANTE, DECIDIU MONOCRATICAMENTE NO DIA 11 DE MAIO DE 
2022 O(S) SEGUINTE(S) PROCESSO(S):

 PROCESSO N.º  TC 1978/2017

 INTERESSADO  Companhia de Saneamento de Alagoas - Casal

 RESPONSÁVEL  Vital Serviços Ltda

 ASSUNTO  Contrato n. 88/2016

DECISÃO SIMPLES Nº /2022 - GCRSC 

1. Trata-se de processo de fiscalização de instrumento contratual, com base no artigo 
1º, XX, artigo 38 e ss. da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas c/c 
artigo 6º, XV e XVI e artigos 131 e 133 do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

2. Tratam os autos do Contrato de nº 88/2016, firmando entre a Companhia de 
Saneamento de Alagoas – Casal e a empresa Vital Serviços Ltda., datado de 28.12.2016 
e publicado no DOM-AL em 12.01.2017, cujo objeto foi a contratação de empresa 
para prestação de serviço de mão de obra contínua em todas as dependências da 
contratante, visando executar serviços braçais em geral (transporte de equipamentos 
e materiais, cavar valas, roçar e capinar, limpar, auxiliando empregados da contratante 
com maior qualificação no desempenho de suas atribuições. 

Lei n. 8.666/9

3. que remete aos casos de emergência ou de calamidade pública, conforme segue: Art. 
24. É dispensável a licitação: 

(…) 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos; 

(...) 

4. Nesta Corte, os autos tramitaram pela SELIC-DFAFOE, que emitiu análise técnica 
(fls. 86), o qual verificou que não constam nos autos os documentos solicitados pela 
ASJUR/CASAL (fls. 64), que são indispensáveis ao certame por determinação legal, a 
saber:

“a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa; 

e) Inscrição CNPJ (ativa); 

f) Contrato Social e suas alterações ou Contrato Social consolidado; 

g) Deverá comprovar 10% (dez por cento) do Capital Social, referente ao valor dos 
serviços.” 

5. Em seguida, os autos foram remetidos ao Ministério Público de Contas, que, por 
meio do Parecer nº 142/2019/2ªPC/PB/DPS, opinou pela irregularidade do contrato n. 
88/2016, pela citação do Sr. Wilde Clécio Falcão de Alencar e pela aplicação da multa 
prevista no art. 48, II, da Lei Orgânica do TCE/AL. 

6. É notório que o processo administrativo de contratação deve estar adstrito ao que 
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PORTARIA Nº 178/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
8.590, de 25 de janeiro de 2022,

RESOLVE:

 Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), para reforço de dotações orçamentárias indicadas no quadro I desta Portaria.

 Art. 2º Os Recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias indicadas no quadro II 
desta Portaria.

 Art. 3º Dê-se ciência ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, solicitando 
encaminhamento autorizador à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio, objetivando a implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Alagoas – SIAFI.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 19 de julho de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

 Presidente

ANEXO ÚNICO

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$

1.01.032.0002.446
9.0.1.00.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da 
Informação do 
Tribunal de Contas

339040-00/0100 10.000.000,00

TOTAL GERAL 10.000.000,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$
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1.01.032.0004.250
0.0.1.00.0.000000

Gestão de 
Pessoas 319113-00/0100 10.000.000,00

TOTAL GERAL 10.000.000,00

 

PORTARIA Nº 179/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

Considerando o pleito constante do Ofício nº 128/2022/GP, oriundo do Tribunal de 
Justiça de Alagoas; e

Considerando o teor do 2º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica nº 031-
2018 – TJ/AL, firmado entre o Tribunal de Justiça de Alagoas e esta Corte de Contas, 
renovado em 7 de dezembro de 2021, e publicado em 14 de dezembro de 2021, em 
vigor.

RESOLVE:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 88/2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico no dia 10 de 
agosto de 2020, que cedeu a servidora MARIA TEREZA FERREIRA DE OLIVEIRA, Auxiliar 
de Contas, matrícula nº 56.077-4, CPF ***.956.184-**, ao Tribunal de Justiça de Alagoas, 
com ônus para o órgão cessionário, ficando convalidado o período compreendido entre 
1º de janeiro até 5 de novembro de 2019.

Art. 2º Prorrogar a cessão da referida servidora pelo período de 1 (um) ano, nos termos 
do instrumento mencionado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 20 de julho de 2022.

 Conselheiro OTAVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

Presidente

Conselheiro Fernando Ribeiro Toledo

Parecer Prévio

O CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DE ALAGOAS, FERNANDO RIBEIRO 
TOLEDO, RELATOU NA SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 19 DE JULHO DE 2022, O SEGUINTE 
PROCESSO:

1 PROCESSO N.º  TC-4711/2009

 ANEXO(S) N.º

TC-8697/2009; TC-8696/2009; TC-
11195/2008; TC-8683/2009; TC-
1675/2009; TC-15010/2008; TC-
8973/2008; TC- 15009/2008;

 UNIDADE  Prefeitura Municipal de Olho D'Água 
Grande;

 RESPONSÁVEL  Tereza de Fátima B. Cedrim;

 ASSUNTO  Prestação de Contas de Governo do 
exercício financeiro de 2008.

 

VOTO DO RELATOR

DO RELATÓRIO

Trata-se da Prestação de Contas de Governo do(a) Sr.(a) Tereza de Fátima B. Cedrim, 
na qualidade de gestor(a) do município de Olho D’água Grande durante o exercício 
financeiro de 2008, protocolada nesta eg. Corte de Contas no dia 20/04/2009, por meio 
do Ofício n.º s/n/2009.

Os autos foram submetidos à análise da Diretoria de Fiscalização Municipal – DFAFOM, 
que elaborou o Relatório AFO/DFAFOM n.º 161/2014 não se manifestou acerca da 
regularidade das contas apresentadas.

Em seguida os autos aportaram no Ministério Público de Contas através do PARECER 
N.2174/2018/2ª PC/PBN não se manifestou sobre o presente processo por se tratar de 
prestação de contas anterior ao exercício 2010, conforme decisão plenária.

Em apertada síntese, é o Relatório.

 ANÁLISE DO RELATOR

RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º 002/2003 – OBRIGAÇÃO DO ENVIO DE DOCUMENTOS

Cabe destacar que as prestações de contas referentes ao exercício financeiro de 2008, 
eram instruídas com os documentos obrigatórios e complementares relacionados 
na Resolução Normativa n.º 002/2003, que estabelece também o Calendário das 
Obrigações dos Gestores perante este eg. TCE/AL.

Analisando a documentação, constata-se que a presente prestação de contas foi 
instruída com todos os documentos obrigatórios, tendo o gestor deixado de encaminhar 
apenas os documentos complementares abaixo relacionados:

inventário geral de bens e valores compreendendo: saldo em dinheiro; bens móveis; 

bens imóveis; bens de natureza industrial; ações, créditos e valores; almoxarifados; e 
relação nominal da dívida industrial; e

relação dos processos licitatórios ocorridos no exercício de 2008.

PPA para o quadriênio 2006 a 2009;

LDO para o exercício de 2008;

Ressalta-se que o não encaminhamento da documentação complementar elencada 
acima não impossibilita a elaboração deste Parecer Prévio.

ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E DE PROGRAMAÇÃO

Como é público, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
a Lei Orçamentária Anual (LOA) são os principais instrumentos de planejamento e de 
programação da Administração Pública, cabendo aos prefeitos, no caso dos municípios, 
a iniciativa privativa dos respectivos processos legislativos. 

O ex-gestor encaminhou apenas a cópia da LOA, por outro lado deixou de encaminhar 
a cópia da LDO para o exercício de 2008 e do PPA para o quadriênio de 2006 a 2009.

Assim sendo, o não envio do PPA e da LDO impossibilita a análise quanto ao 
cumprimento das metas da administração pública para as despesas de capital, e das 
outras despesas delas decorrentes; assim como das despesas relativas aos programas 
de duração continuada, no caso específico do PPA; impossibilita ainda a análise da 
compatibilidade da LOA, conforme estabelece o art. 5º da LRF.

Este Gabinete entende que quanto a análise dessas metas nos dias de hoje apenas nos 
daria um panorama da situação do município a época e um eventual descumprimento 
das mesmas não seria prejudicial a análise das Contas, visto que a possibilidade de 
cumprimento dessas metas deve ser verificada ao longo do exercício, de modo que 
providências corretivas possam ser tempestivamente tomadas.

Quanto à LOA, a análise constatou que esta foi veiculada pela Lei Municipal n.º 164 
de 30/10/2007, a qual estimou as receitas e fixou as despesas em R$ 11.304.170,00. 

A referida lei também autorizou, no seu art. 4º, a abertura de créditos suplementares 
em até 60% do orçamento previsto para o ano de 2008, assim como, no art. 8º, ficou 
autorizado usar de transposição, remanejamento e de transferência de recursos 
orçamentários de até 20% da previsão inicial da receita bruta de uma categoria para 
outra.

O art. 8º da Lei Orçamentária Anual acima mencionada, que vem sendo reproduzido 
em textos legais de inúmeros outros municípios alagoanos, contraria de forma direta o 
§8º do art. 165 da CF/1988 e o §8º do art. 176 da CE/1899, que consagram o princípio 
da exclusividade do orçamento no sentido de que este não deve conter dispositivos 
estranhos à previsão da receita e da despesa.

DA ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL

No que se refere à análise do balanço orçamentário, constatamos que durante o 
exercício financeiro de 2008 o município de Olho D’água Grande executou receitas e 
despesas, respectivamente, na ordem de R$ 7.850.765,42 e R$ 7.934.510,00, o que 
resultou no deficit orçamentário de R$ 83.744,58 (fl.34). 

No que se refere à alteração do orçamento, a análise verificou que houve a abertura 
de créditos suplementares por meio de decretos do Poder Executivo no montante de 
R$ 4.601.153,26, valor que correspondente a cerca de 40,70% da receita estimada na 
LOA (R$ 11.304.170,00), abaixo, portanto, do patamar de 60,00% que se encontrava 
autorizado conjuntamente no art. 4º da LOA.

No que se refere ao balanço financeiro (fl. 35), a análise constatou que as receitas 
orçamentárias foram de R$ 7.850.765,42 e despesas orçamentárias de R$ 
7.934.510,00; constatou ainda que as receitas extraorçamentárias foram de R$ 
528.832,67 e as despesas extraorçamentárias de R$ 754.388,01; que os saldos de 
caixa do exercício de 2007 foram de R$ 339.362,33 e os que se transferiram para o 
início do exercício de 2009 foram no valor de R$ 30.062,41.

Ao analisar o demonstrativo de variação patrimonial foi possível perceber que houve 
um superavit (patrimonial) de R$ 80.048,42, conforme anexo 15 da Lei n.º 4320/64 
(fl. 37).

O Município de Olho D’água Grande não apresentou dívida fundada interna e externa 
(fl. 38).

DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

EDUCAÇÃO, FUNDEB, SAÚDE, DUODÉCIMO E DÍVIDA FUNDADA

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 212, preconiza que os municípios aplicarão, 
no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita líquida dos impostos e das 
transferências constitucionais na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE. 

CF/1988, art. 212

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

Dessa forma, considerando que a soma da arrecadação dos impostos e das 
transferências constitucionais totalizou um montante de R$ 5.688.935,53, verifica-se 
que o município de Olho D’água Grande, ao ter gasto R$ 1.600.708,93, na Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino, aplicou o correspondente a 28,14%, cumprindo, portanto, 
o limite mínimo determinado pela Constituição, conforme exibimos no quadro a seguir:

Quadro 1: Cálculo do Limite Mínimo com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
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Gabinete da Presidência

Presidência

Atos e Despachos

PORTARIA Nº 325/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
8.751, de 4 de novembro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado desta data,

RESOLVE:

Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 14.449.884,66 (quatorze 
milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta e seis centavos), para reforço de dotações orçamentárias indicadas no 
Quadro I desta Portaria.

Art. 2º Os Recursos necessários para execução do disposto no artigo anteri- or 
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias indicadas no Quadro II 
desta Portaria.

Art. 3º Dê-se ciência ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, solicitando 
encaminhamento autorizador à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio, objetivando a implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Alagoas – SIAFI.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 7 de novembro de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

Presidente

QUADRO I

(Portaria nº 325/2022, de 7/11/2022)

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código 

Orçamentário
Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fon- 
te de Recurso

Valor R$

1.01.032.0002.4469. 
0. 1.00.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da Infor- 
mação do Tribunal 
de Contas

339040-

00/0100
10.000.000,00

1.01.032.0004.2500.0. 
1.00.0.500000 Gestão de Pessoal

319113-

00/0100
1.600.000,00

1.01.032.0002.2005.0. 
1.00.0.000000

Manutenção do 
Tribunal de Contas

339039-

00/0100
2.849.884,66
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TOTAL GERAL 14.449.884,66

QUADRO II

(Portaria nº 325/2022, de 7/11/2022

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO

Código Orçamentário Especificação
Natureza da 

Despesa/ Fonte de 
Recurso

Valor R$

1.01.032.0004.2500.0. 
1.00.0.000000

Gestão de 
Pessoas

319011-

00/0100
14.049.884,66

1.01.032.0004.2500.0. 
1.00.1.500001

Gestão de 
Pessoas

319113-

00/0100
400.000,00

TOTAL GERAL 14.449.884,66

Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante

Resolução

O CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, RODRIGO 
SIQUEIRA CAVALCANTE, EM SESSÃO DE PRIMEIRA CÂMARA DE 13 DE OUTUBRO DE 
2022 RELATOU O(S) SEGUINTE(S) PROCESSO(S):

PROCESSO: TC – 13844/2017 

UNIDADE: Município de Palmeira dos Índios /AL – Prefeito: Júlio Cézar da Silva 

INTERESSADOS: As empresas BR Parafusos Importadora Comercial Ltda e a 
Milimétrica Construções Comércio e Serviços Ltda - ME 

ASSUNTO: A contratação de empresa especializada no fornecimento de EPI´s para o 
Município de Palmeira dos Índios. 

RESOLUÇÃO Nº 1-118/2022 

CONTRATO N° 048/2017. CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS 
ÍNDIOS-AL E AS EMPRESAS BR PARAFUSOS IMPORTADORA COMERCIAL LTDA E A 
MILIMÉTRICA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME. REGULARIDADE. ART. 
131 DO RI/TCE. PELA ANOTAÇÃO. 

 Vistos, relatados e discutidos, RESOLVE a Primeira Câmara do Tribunal de Contas de 
Alagoas, acolher o voto do Conselheiro Relator do feito nos seguintes termos:

I.  Julgar pela regularidade com ressalvas dos autos, do contrato firmado entre o 
Município de Palmeira dos Índios /AL com as empresas BR Parafusos Importadora 
Comercial Ltda e a Milimétrica Construções Comércio e Serviços Ltda – ME, na forma 
do artigo 1º, XX, artigo 38 e ss. da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Alagoas c/c artigo 6º, XV e XVI e artigos 131 e 133, I do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Alagoas;

II. Notificar o Ministério Público de Conta a cerca do teor da Decisão;

III.  Arquivar os autos, após esgotar o prazo de recurso;

IV.  Publicar a presente Decisão para fins de direito. 

 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de processo de fiscalização de instrumento contratual, com base no artigo 
1º, XX, artigo 38 e ss. da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas c/c 
artigo 6º XV e XVI e artigos 131 e 133, I do Regimento Interno.

2. Os autos do processo TC-13844/2017, versam que o Município de Palmeira dos 
Índios firmou dois contratos de caráter emergencial para compra de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) com empresas especializadas no fornecimento de EPI´s, 
tendo observado as normas de regência, com propostas de preços de 4 (quatro) 
empresas (fls. 28 à 103), escolhida a de melhor proposta, sendo atendido aos preceitos 
constitucionais e legais vigentes (art. 97, III da Constituição do Estado/89), está sendo 
objeto de julgamento por esta Corte de Contas no sentido de sua regularidade. .

3. Verifica-se que o ajuste se deu por meio do Contrato nº 048/2017, firmado com a 
BR Parafusos Importadora Comercial Ltda – ME, de 17/02/2017, publicado no Diário 
Oficial do Município em 11/08/2017, com o valor de R$ 6.123,20 (seis mil, cento e 
vinte três reais, vinte centavos), tendo como objeto a aquisição de equipamentos de 
proteção individual – EPI’s e o de nº 50/2017, firmado com a Milimétrica Construções 
Comércio e Serviços Ltda – ME, de 24/07/2017, publicado no Diário Oficial do Município 
em 11/08/2017, com o valor de R$ 16.654,00 (dezesseis mil, seiscentos e cinquenta 
e quatro reais), tendo como objeto a aquisição de materiais para equipamentos de 
proteção individual – EPI’s.

4. Ressalta-se que, os autos teve o trâmite legal na diretoria técnica, SELIC-DFAFOM 
(fls.200/203), que se manifestou pela não constatação de irregularidade, tendo 
cumprido todas as formalidade legais, com fundamento no art. 2º da Resolução 
Normativa Nº 004/2015, ao qual manifestou o envio dos autos ao Ministério Público de 
Contas para manifestação jurídica como custos legis.

5. Encaminhado, a posteriori, os autos ao Ministério Público de Contas, que se 
manifestou por meio do PAR-3PMPC-428/2022/RA (fls.206/209 verso), pela sua 
REGULARIDADE COM RESSALVAS, “quanto a necessidade de ser demonstrado se 
houve o desencadeamento da indispensável licitação, uma vez que a dispensa serve 
apenas para remediar a situação intermediária”.

6. Destarte, o processo em análise foi instaurado neste Tribunal em 19/09/2017, 
estando dentro das normas estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/1993.

7. É o relatório.

VOTO 

8. A competência deste Tribunal de Contas para análise da documentação encaminhada 
pelo Município de Palmeira dos Índios-AL, está dentro da legalidade, ao qual pode ser 
verificada no artigo 131 de seu Regimento Interno, que assim referenda:

Art. 131 Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos 
aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta 
serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas 
pertinentes, que os apreciará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, 
moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito 
Administrativo. 

9. De acordo com as análises, a Diretoria Técnica desta Casa não apontou 
irregularidades substanciais ou dano ao erário, ressaltando que não foram identificadas 
impropriedades/irregularidades, tendo em vista que cumpriu todas as formalidades 
legais, com fundamentos no art. 2º da Resolução Normativa nº 004/2015.

10. No que se refere à apreciação da legalidade do instrumento de contratação acima 
mencionado, tendo sido elaborado dentro dos padrões adotados de acordo com 
o que rege a Legislação deste Tribunal, sendo assim, o nosso entendimento pela 
REGULARIDADE da avenca, na forma do art. 133 do RITCE/AL, o que fora suprido e 
esclarecido dentro das formalidades legais.

11. Ex positis, considero que a pretensão do autor com relação a contratação 
emergencial e ao verificar os documentos juntados aos autos, estão embasados no art. 
24, IV, da Lei nº 8.666/1993.

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos; 

12. Por todo o exposto, em razão dos fatos analisados, apresento o meu voto para que 
a 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, com fundamento nas razões expostas, DECIDA: 

I.  Julgar pela regularidade com ressalvas dos autos, do contrato firmado entre o 
Município de Palmeira dos Índios /AL com as empresas BR Parafusos Importadora 
Comercial Ltda e a Milimétrica Construções Comércio e Serviços Ltda – ME, na forma 
do artigo 1º, XX, artigo 38 e ss. da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Alagoas c/c artigo 6º, XV e XVI e artigos 131 e 133, I do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Alagoas;

II. Notificar o Ministério Público de Conta a cerca do teor da Decisão;

III.  Arquivar os autos, após esgotar o prazo de recurso;

IV. Publicar a presente Decisão para fins de direito. 

Sala das Sessões da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
ALAGOAS, em Maceió, 13 de outubro de 2022.

Conselheiro RODRIGO SIQUEIRA CAVALCANTE – Relator

Conselheira ROSA MARIA RIBEIRO DE ALBUQUERQUE – Presidente em exercício

Conselheiro Substituto ALBERTO PIRES ALVES DE ABREU 

Conselheiro Substituto SÉRGIO RICARDO MACIEL 

Ministério Público de Contas PEDRO BARBOSA NETO

Luciano José Gama de Luna

Responsável pela resenha

Conselheira Substituta Ana Raquel Ribeiro Sampaio 
Calheiros

Decisão Monocrática

A CONSELHEIRA SUBSTITUTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DE ALAGOAS, ANA RAQUEL 
RIBEIRO SAMPAIO CALHEIROS, DECIDIU MONOCRATICAMENTE NO DIA 04/11/2022, 
NOS SEGUINTES PROCESSOS:

PROCESSO TC nº 629/2014

UNIDADE ALAGOAS PREVIDÊNCIA 

RESPONSÁVEL MARCELLO LOURENÇO DE OLIVEIRA
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ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

LEI Nº 8.751, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR, AO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS – TCE/AL, NO VALOR QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, em favor do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas – TCE/AL, o crédito suplementar no Programa 
de Trabalho – PT 01.032.0004.2500 – Gestão de Pessoas, no valor de R$ 18.049.884,66 (dezoito milhões, quarenta e nove mil, oitocentos e oitenta e 
quatro reais e sessenta e seis centavos), como discriminado no Anexo Único desta Lei.
Art. 2º Os recursos necessários para a execução do disposto no art. 1º desta Lei decorrerão do excesso de arrecadação, de acordo com o disposto no 
inciso II do § 1º do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, atendendo ao disposto no art. 167 da Constituição Federal e no art. 178 
da Constituição Estadual.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a deduzir o montante previsto no art. 1º desta Lei, para atender ao que dispõe o § 2º do art. 168 da 
Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, caso tenha havido saldo financeiro e este não tenha sido 
restituído ao caixa único do Tesouro do Estado. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 4 de novembro de 2022, 206º da Emancipação Política e 134º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

LEI Nº 8.751, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022.

ANEXO ÚNICO 

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código Orçamentário Especificação Natureza da Despesa/ Fonte de 
Recurso Valor (R$)

04000 TRIBUNAL DE CONTAS 0100 18.049.884,66
010002 TRIBUNAL DE CONTAS 0100 18.049.884,66

01.032.0004.2500
TODO ESTADO Gestão de Pessoas 31.90.11/0100 18.049.884,66

TOTAL GERAL 18.049.884,66

DECRETO Nº 85.487, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O PRAZO ESPECIAL PARA RECOLHIMENTO 
DO ICMS DEVIDO PELOS CONTRIBUINTES VINCULADOS À 
CAMPANHA DE PROMOÇÃO DE VENDAS DENOMINADA “NATAL 
PREMIADO 2022”, NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS Nº 74, DE 
3 DE AGOSTO DE 2006, DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA – CONFAZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, e o que 
mais consta do Processo Administrativo nº E:01500.0000028156/2022,

Considerando o disposto no Convênio ICMS nº 74, de 3 de agosto de 
2006, do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ;
Considerando a disposição manifestada pelo segmento comercial no 
sentido de realizar Campanha de Promoção de Vendas denominada “Natal 
Premiado 2022”; e
Considerando que o aumento de vendas decorrente da referida campanha 
implicará incremento da arrecadação tributária do Estado de Alagoas,
DECRETA:
Art. 1º Aos contribuintes varejistas regularmente inscritos no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS do Estado de Alagoas – CACEAL, que aderirem à 
Campanha de Promoção de Vendas denominada “Natal Premiado 2022”, 
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TRIBUNAL PLENO
Otávio Lessa de Geraldo Santos

Conselheiro Presidente

Fernando Ribeiro Toledo
Conselheiro - Vice-Presidente

Rosa Maria Ribeiro de Albuquerque
Conselheira

Maria Cleide Costa Beserra
Conselheira

Anselmo Roberto de Almeida Brito
Conselheiro

Rodrigo Siqueira Cavalcante
Conselheiro

Ana Raquel Ribeiro Sampaio Calheiros
Conselheira Substituta

Alberto Pires Alves de Abreu
Conselheiro Substituto

Sérgio Ricardo Maciel
Conselheiro Substituto

PRIMEIRA CÂMARA
Anselmo Roberto de Almeida Brito

Conselheiro Presidente

Rosa Maria Ribeiro de Albuquerque
Conselheira

Rodrigo Siqueira Cavalcante
Conselheiro

Alberto Pires Alves de Abreu
Conselheiro Substituto

Sérgio Ricardo Maciel
Conselheiro Substituto

SEGUNDA CÂMARA
Fernando Ribeiro Toledo
Conselheiro Presidente

Maria Cleide Costa Beserra
Conselheira

Ana Raquel Ribeiro Sampaio Calheiros
Conselheira Substituta

Alberto Pires Alves de Abreu
Conselheiro Substituto - Portaria Nº 01/2022

OUVIDORIA
Rosa Maria Ribeiro De Albuquerque

Conselheira Ouvidora

CORREGEDORIA
Maria Cleide Costa Beserra

Conselheira Corregedora Geral

ESCOLA DE CONTAS
Rodrigo Siqueira Cavalcante

Conselheiro - Diretor Geral
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Gabinete da Presidência

Presidência

Atos e Despachos

PORTARIA Nº 326/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
8.751, de 4 de novembro de 2022,

RESOLVE:

 Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias indicadas no quadro I 
desta Portaria.

 Art. 2º Os Recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias indicadas no quadro II 
desta Portaria.

 Art. 3º Dê-se ciência ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, solicitando 
encaminhamento autorizador à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio, objetivando a implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Alagoas – SIAFI.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 16 de novembro de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

 Presidente

ANEXO ÚNICO

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$

1.01.032.0004.250
0.0.1.00.0.000000

Gestão de 
Pessoas 319011-00/0100 1.500.000,00

TOTAL GERAL 1.500.000,00



02Diário Oficial Eletrônico Instituido Conforme Lei 7.300 de 15/12/2011 Página

DIÁRIO OFICIAL DO TCE-AL Quarta-feira, 16 de Novembro de 2022 | Ano CVIII | Nº 211

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$

1.01.032.0002.446
9.0.1.00.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da 
Informação do 
Tribunal de Contas

339040-00/0100 1.500.000,00

TOTAL GERAL 1.500.000,00

 

Conselheira Rosa Maria Ribeiro de Albuquerque

Atos e Despachos

A CONSELHEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, ROSA MARIA 
RIBEIRO DE ALBUQUERQUE, EM 01/11/2022 DESPACHOU O SEGUINTE PROCESSO:

Processo: TC/1.1.005796/2021

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - MUNICIPAL

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

No caso em apreço o processo foi previamente submetido à análise da Diretoria Técnica, 
que por sua vez informou que alguns dos documentos obrigatórios encaminhados pelo 
Gestor estão em desacordo com as determinações constantes da RN nº 01/2016, 
conforme se vê no quadro abaixo. 

Assim, em homenagem à garantia constitucional ao contraditório e à ampla defesa, 
determino a intimação do interessado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente 
os esclarecimentos que entender cabíveis e necessários no que concerne aos 
apontamentos formulados pela Diretoria Técnica.

Após, retornem os autos para análise e deliberação. 

Ivanildo Luiz dos Santos

Responsável pela resenha

Diretoria Geral

Atos e Despachos

PORTARIA Nº 80/2022.

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com o disposto na Portaria 398/87, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 16 de outubro de 1987.

Resolve:

Conceder 90 (noventa) dias de licença para acompanhar tratamento de saúde do 
servidor ATEVALDO FELIX DA SILVA, matrícula nº. 06.888-8, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Contas, do quadro de Efetivo deste Tribunal de Contas, durante o período 
solicitado, em conformidade com o laudo emitido pela Junta Médica do Tribunal de 
Contas constante nos autos do processo TC-01.712/2022.

Diretoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 16 de novembro 
de 2022.

Daniel Raymundo de Mendonça Bernardes

Diretor-Geral 

Comissão Permanente de Licitação

Pregoeiro do Tribunal de Contas do Estado de 
Alagoas

Aviso

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio do seu Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 44/2022, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico deste Tribunal, edição de 17 de março de 2022, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que a sessão pública do Pregão Presencial nº 
01/2022, referente ao fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol e Diesel 
S10), de acordo com o instrumento convocatório, relativo ao processo administrativo 
TC-1692/2022, será realizada às 09h00min do dia 30 de novembro de 2022, na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Av. Fernandes Lima, nº 1047, 
bairro do Farol, nesta Capital.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis, no dia 21 de novembro de 2022, no site 
www.tce.al.gov.br, link licitações, e maiores informações deverão ser dirigidas à 
Comissão Permanente de Licitação através do e-mail cpl@tceal.tc.br ou pelo telefone 
(82) 3315-3183.

Maceió-AL, 16 de novembro de 2022. 

CLÁUDIO CORREIA

Pregoeiro

Ministério Público de Contas

Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas

Atos e Despachos

A Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Stella Méro, emitiu o seguinte 
parecer. 

PARECER PAR-PGMPC-3874/2022/PG/SM 

Processo TC/4.2.006707/2022 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO- PODER EXECUTIVO ESTADUAL - 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Interessado: FUNDO ESTADUAL DE MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
FAZENDÁRIO 

Classe: PC 

CONTAS DE GESTÃO. FUNDO ESTADUAL DE MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
FAZENDÁRIO. EXERCÍCIO 2021. NECESSÁRIA ADEQUAÇÃO À RN 06/2022. PARECER. 
MEDIDAS DE SANEAMENTO. PEDIDO DE REGULAMENTAÇÃO DA MATÉRIA. 
PECULIARIDADES DA UNIDADE GESTORA A SEREM CONSIDERADAS NA ANÁLISE DE 
MÉRITO. 

Maceió, 16 de novembro de 2022.

STELLA DE BARROS LIMA MÉRO CAVALCANTE

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas

Katharine Caldas Gomes Fragoso

Mat. 78.331-5

Responsável pela resenha

2ª Procuradoria do Ministério Público de Contas

Atos e Despachos

ATOS, DESPACHOS E PARECERES DA SEGUNDA PROCURADORIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS

PARECER N. 3867/2022/2ªPC/PB 

Processo TCE/AL n. 1499/2008 

Interessado : Câmara Municipal de Delmiro Gouveia – Exercício 2007 
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EVENTOS FUNCIONAISEVENTOS FUNCIONAIS ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADORATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

DECRETO Nº 85.934, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022.
  
ABRE AO MINISTÉRIO PÚBLICO, O CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 25.000.000,00 (VINTE E CINCO MILHÕES DE REAIS) 
PARA REFORÇO DE DOTAÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO VIGENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, usando da atribuição que lhe confere o Art. 107, inciso IV da Constituição Estadual, da autorização 
constante na Lei Nº 8.745, de 9 de setembro de 2022, que altera a Lei Orçamentária Anual sob o  N° 8.590 de 27 de Janeiro de 2022,  Lei Nº 8.766 
de 9 de dezembro de 2022 e Decreto Nº 77.233, de 2 de Fevereiro de 2022 e o que consta no Processo Administrativo NºE:01101.0000003933/2022 .

DECRETA

Art. 1º  Fica aberto ao Ministério Público, o crédito Suplementar no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), para reforço de dota-
ções orçamentárias  indicadas  no anexo único deste decreto.
Art. 2º Os Recursos necessários para a execução do disposto no artigo anterior decorrerão de acordo com o Art. 43 § 1º, inciso II da Lei Federal nº 
4.320/64.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 16 de dezembro de 2022, 206º da Emancipação Política e 134º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador do Estado

Documento assinado eletronicamente por
MONIQUE SOUZA DE ASSIS

Documento assinado eletronicamente por
RENATA DOS SANTOS

                                                                      ANEXO ÚNICO                                                Suplementação
                              (Anexo ao Decreto Nº 85.934, de 16 de dezembro de 2022)                           em R$1,00

Código Orçamentário Especificação Região Planeja-
mento

Nat. da Despesa / 
Fonte de Recursos

Valor

  MINISTÉRIO PÚBLICO 25.000.000,00
03004 MINISTÉRIO PÚBLICO 25.000.000,00
03.122.0004.1030000040312200042500 GESTÃO DE PESSOAS TODO ESTADO 3190/100 22.000.000,00
03.091.0195.1030000040309101953007 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRO-

MOTORIAS E SEDES ADMINISTRATIVAS
TODO ESTADO 4490/100 3.000.000,00

DECRETO Nº 85.935, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022.
  
ABRE AO TRIBUNAL DE CONTAS, O CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 26.336.386,28 (VINTE E SEIS MILHÕES E TREZEN-
TOS E TRINTA E SEIS MIL E TREZENTOS E OITENTA E SEIS REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO CON-
SIGNADA NO ORÇAMENTO VIGENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, usando da atribuição que lhe confere o Art. 107, inciso IV da Constituição Estadual, da autoriza-
ção constante na Lei Nº 8.745, de 9 de setembro de 2022, que altera a Lei Orçamentária Anual sob o  N° 8.590 de 27 de Janeiro de 2022, Decreto Nº 
77.233, de 2 de Fevereiro de 2022, Lei Nº  8.767 de  9  de dezembro de 2022 e o que consta no Processo Administrativo Nº E:01700.0000010131/2022.

DECRETA

Art. 1º  Fica aberto ao Tribunal de Contas, o crédito Suplementar no valor de R$ 26.336.386,28 (vinte e seis milhões e trezentos e trinta e seis mil e 
trezentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos), para reforço de dotação orçamentária indicada no anexo único deste decreto.
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Art. 2º Os Recursos necessários para a execução do disposto no artigo anterior decorrerão de acordo com o Art. 43 § 1º, inciso II da Lei Federal nº 
4.320/64.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 16 de dezembro de 2022, 206º da Emancipação Política e 134º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador do Estado

Documento assinado eletronicamente por
MONIQUE SOUZA DE ASSIS

Documento assinado eletronicamente por
RENATA DOS SANTOS

                                                                      ANEXO ÚNICO                                                Suplementação
                              (Anexo ao Decreto Nº 85.935, de 16 de dezembro de 2022)                           em R$1,00

Código Orçamentário Especificação Região Planejamento Nat. da Despesa / 
Fonte de Recursos Valor

  TRIBUNAL DE CONTAS 26.336.386,28
04002 TRIBUNAL DE CONTAS 26.336.386,28
01.032.0004.1040000020103200042500 GESTÃO DE PESSOAS TODO ESTADO 3190/100 26.336.386,28

DECRETO Nº 85.936, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022.
  
ABRE À DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS, O CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 18.522.395,00 (DE-
ZOITO MILHÕES E QUINHENTOS E VINTE E DOIS MIL E TREZENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO 
CONSIGNADA NO ORÇAMENTO VIGENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, usando da atribuição que lhe confere o Art. 107, inciso IV da Constituição Estadual, da autorização 
constante na Lei Nº 8.745, de 9 de setembro de 2022, que altera a Lei Orçamentária Anual sob o  N° 8.590 de 27 de Janeiro de 2022, Decreto Nº 77.233, 
de 02 de Fevereiro de 2022 e a Lei N° 8.770, de 12 de Dezembro de 2022 que consta no Processo Administrativo Nº E:12070.0000000253/2022.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto à Defensoria Pública Geral do Estado de Alagoas, o crédito Suplementar no valor de R$ 18.522.395,00 (dezoito milhões e quinhen-
tos e vinte e dois mil e trezentos e noventa e cinco reais), para reforço de dotação orçamentária indicada no anexo único deste decreto.
Art. 2º Os Recursos necessários para a execução do disposto no artigo anterior decorrerão de acordo com o Art. 43 § 1º, inciso II da Lei Federal nº 
4.320/64.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 16 de dezembro de 2022, 206º da Emancipação Política e 134º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador do Estado

Documento assinado eletronicamente por
MONIQUE SOUZA DE ASSIS

Documento assinado eletronicamente por
RENATA DOS SANTOS

                                                                      ANEXO ÚNICO                                                Suplementação
                              (Anexo ao Decreto Nº 85.936, de 16 de dezembro de 2022)                           em R$1,00

Código Orçamentário Especificação Região Planejamento Nat. da Despesa / 
Fonte de Recursos Valor

  DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO 
DE ALAGOAS 18.522.395,00

12011 DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO 
DE ALAGOAS 18.522.395,00

03.122.0004.1120000110312200042001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ÓRGÃO TODO ESTADO 3390/100 1.000.000,00
02.122.0004.1120000110212200042500 GESTÃO DE PESSOAS TODO ESTADO 3190/100 16.522.395,00

03.092.0004.1120000110309200044134 AMPLIAÇÃO DO ACESSO DA POPULAÇÃO À 
JUSTIÇA TODO ESTADO 3390/100 1.000.000,00
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EMPRESA: MV Comércio e Representação de Combustíveis Ltda

CNPJ: 35.362.367/0001-30

Endereço: Rua Senador Teotônio Vilela, 08, Qd 17, Tabuleiro dos Martins, Maceió/
AL.

Representante: Mário da Silva Lima Filho

CPF 240.667.964-00

Gasolina Comum, Etanol e Diesel S10

Valor Global Adjudicado: R$ 556.737,72 (quinhentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos), considerando o maior 
percentual de desconto ofertado de 2,10% (dois vírgula dez por cento).

E, em ato contínuo, encaminha-se à Diretoria Financeira para empenho prévio.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 12 de dezembro de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

Presidente

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo nº TC-892/2022

Pregão Eletrônico nº 09/2022 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, com fundamento na Lei Federa nº 8.666/1993;

Considerando o atendimento às formalidades legais pertinentes, inclusive com 
parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa nº PJTCEAL 2352/2022, opinando pela 
possibilidade jurídica do pedido;

RESOLVE,

Em HOMOLOGAR o objeto do certame – Pregão Eletrônico nº 09/2022, as empresas 
abaixo relacionadas, que apresentaram proposta mais vantajosa para esta 
Administração, pelos valores abaixo indicados; conforme resultado do Procedimento 
Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 09/2022, o qual tem como objeto a 
contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de controle de 
frequência, com fornecimento de hardware e software.

EMPRESA: TELTEX TECNOLOGIA S.A

CNPJ: 73.442.360/0003-89

Endereço: Rua Rodovia Governador Mário Covas, s/nº, Km 279, Sala 79, Bairro TIMS, 
em Serra-ES

Lote único: soluções tecnológicas – controle de acesso ao TCE-AL

Valor Global Adjudicado: R$ 346.465,68 (trezentos e quarenta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e oito centavos)

E, em ato contínuo, encaminha-se à Diretoria Financeira para empenho prévio.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 16 de dezembro de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

Presidente

PORTARIA Nº 372/2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
8.751, de 4 de novembro de 2022, c/c Decreto Estadual nº 85.935, de 16//12/2022,

RESOLVE:

 Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 14.516.386,28 (quatorze 
milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e oito 
centavos), para reforço de dotações orçamentárias indicadas no quadro I desta Portaria.

 Art. 2º Os Recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias indicadas no quadro II 
desta Portaria.

 Art. 3º Dê-se ciência ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, solicitando 
encaminhamento autorizador à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio, objetivando a implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Alagoas – SIAFE.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 19 de dezembro de 2022.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS

 Presidente

PORTARIA Nº 372/2022

QUADRO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR SUPLEMENTAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$

1.01.032.0002.446
9.0.1.00.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da 
Informação do 
Tribunal de Contas

339040-00/0100 1.000.000,00

1.01.032.0002.446
9.0.1.00.0.000000

Gestão da 
Tecnologia da 
Informação do 
Tribunal de Contas

449052-00/0100 1.400.000,00

1.01.032.0004.250
0.0.1.00.0.500000 Gestão de Pessoal 319113-00/0100 8.000.000,00

1.01.032.0002.200
5.0.1.00.0.000000

Manutenção do 
Tribunal de Contas 339039-00/0100 4.116.386,28

TOTAL GERAL 14.516.386,28

QUADRO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO

Código 
Orçamentário Especificação

Natureza da 
Despesa/ Fonte de 

Recurso
Valor R$

1.01.032.0004.250
0.0.1.00.0.000000

Gestão de 
Pessoas 319011-00/0100 14.217.386,28

1.01.032.0002.236
4.0.1.00.0.000000

Dinamização 
da Fiscalização 
Municipal

319014-00/0100 299.000,00

TOTAL GERAL 14.516.386,28

Conselheira Maria Cleide Beserra

Atos e Despachos

ATOS E DESPACHOS DO GABINETE DA CONSELHEIRA

MARIA CLEIDE COSTA BESERRA

O CHEFE DE GABINETE, PERRONEO TOJAL SILVA, DE ORDEM, DESPACHOU O

SEGUINTE PROCESSO, EM 16/12/2022:

Processo TC n° 3275/2007

Interessado: Prefeitura de Olho D'Água das Flores

Assunto: Balanço Geral de 2006

De ordem, tendo em vista não ser de Relatoria deste Gabinete, encaminhem-se os 
presentes autos ao Gabinete do Conselheiro Fernando Ribeiro Toledo.

DA CONSELHEIRA MARIA CLEIDE COSTA BESERRA DESPACHOU O SEGUINTE 

PROCESSO, EM 19/12/2022:

Processo TC n° 11246/2015

Interessado:  DIRETORIA DE FISCALIZAÇAO MUNICIPAL- DFAFOM - TC/AL

Assunto: Solicitação

Ciente. Tendo em vista o disposto às folhas 01 e 07, autorizo a prorrogação de 
prazo pretendida para a realização dos trabalhos de que tratam os presentes autos. 
Encaminhe-se à presidência desta Casa para as providências cabíveis.

Gabinete da Conselheira Maria Cleide Costa Beserra, em Maceió, 19 de dezembro de 
2022.

Priscilla Tenorio Doria Coutinho

Responsável pela Resenha

Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito

Acórdão

GABINETE DO CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, 
ANSELMO ROBERTO DE ALMEIDA BRITO. 

SESSÃO 1ª CÂMARA DE 10.11.2022:

PROCESSO TC-1431/2014 e anexo TC-10417/2019

Assunto: Aposentadoria Voluntária por Idade.
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DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS 
 

 

 

 

Lei / Decreto / Portaria DOE Valor (R$) Tipo 

Portaria Nº 089/2022 12/05/2022 2.700.000,00 Anulação 

Portaria Nº 178/2022 20/06/2022 10.000.000,00 Anulação 

Portaria Nº 325/2022 07/11/2022 14.449.884,66 Anulação 

Lei Nº 8.751/2022 07/11/2022 18.049.884,66 Superávit Financeiro 
Portaria Nº 326/2022 16/11/2022 1.500.000,00 Anulação 

Decreto Nº 85.935/2022 19/12/2022 26.336.386,28 Credito Suplementar 

Portaria Nº 372/2022 19/12/2022 14.516.386,28 Anulação 

 

 

 

 

 

 

 

Maceió, 26 de Abril de 2023 

 

 

 
 



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

DIRETORIA FINANCEIRA 

 

 

 

1 
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TERMO DE CONFERENCIA DE CAIXA E BANCOS 
 

Aos trinta e um dias do mês de dezembro de 2022, procedeu-se a apuração dos saldos 

na conta Caixa e Bancos, sendo constatado o saldo de R$ 35.547.448,59 (trinta e cinco milhões 

e quinhentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e nove 

centavos) e os seguistes saldos bancários. 

 

Conta Bancária Descrição Saldo (R$) 

0192504-0 Bradesco 14.073.932,50 

0192505-9 Bradesco 1.293.792,63 

 SIAFE 17.019.677,74 

0600071304-0 Caixa Econômica Federal 3.160.045,72 

Total  35.547.448,59 

 

 

 

Maceió, 26 de Abril de 2023 

 

 

 

WALTER DE OMENA MENDES SURUAGY DO AMARAL. 

Diretor Financeiro. 
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RELAÇÃO DE CONTAS BANCÁRIAS EXISTENTES 
 

CONTA BANCÁRIA DESCRIÇÃO 

0192504-0 Bradesco 

0192505-9 Bradesco 

 SIAFE 

0600071304-0 Caixa Econômica Federal 

TOTAL  

 

 

 

Maceió, 26 de abril de 2023 

 

 

 

WALTER DE OMENA MENDES SURUAGY DO AMARAL. 

Diretor Financeiro. 

 
 

 
 





















GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:18
Anexo XI, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

CATEGORIA/GRUPO DE 
DESPESA/MODALIDADE/NATUREZA

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES

CRÉDITOS ESPECIAIS E 
EXTRAORDINARIOS TOTAL REALIZADA DIFERENÇA

04000 - TRIBUNAL DE CONTAS 162.914.179,44 0,00 162.914.179,44 160.448.430,10 2.465.749,34
   DESPESAS CORRENTES 159.409.746,44 0,00 159.409.746,44 157.398.463,46 2.011.282,98
      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 110.548.491,00 0,00 110.548.491,00 108.826.598,31 1.721.892,69
      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 48.861.255,44 0,00 48.861.255,44 48.571.865,15 289.390,29
      TOTAL DESPESAS CORRENTES 1 5 9 . 4 0 9 . 7 4 6 , 4 4 0 , 0 0 1 5 9 . 4 0 9 . 7 4 6 , 4 4 1 5 7 . 3 9 8 . 4 6 3 , 4 6 2 . 0 1 1 . 2 8 2 , 9 8
   DESPESAS DE CAPITAL 3.504.433,00 0,00 3.504.433,00 3.049.966,64 454.466,36
      INVESTIMENTOS 3.504.433,00 0,00 3.504.433,00 3.049.966,64 454.466,36
      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      TOTAL DESPESAS DE CAPITAL 3 . 5 0 4 . 4 3 3 , 0 0 0 , 0 0 3 . 5 0 4 . 4 3 3 , 0 0 3 . 0 4 9 . 9 6 6 , 6 4 4 5 4 . 4 6 6 , 3 6
   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      TOTAL RESERVA DE CONTIGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   TOTAL DO ÓRGÃO 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 0 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4
   Linha em Branco 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESUMO 162.914.179,44 0,00 162.914.179,44 160.448.430,10 2.465.749,34
   DESPESAS CORRENTES 159.409.746,44 0,00 159.409.746,44 157.398.463,46 2.011.282,98
      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 110.548.491,00 0,00 110.548.491,00 108.826.598,31 1.721.892,69
      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 48.861.255,44 0,00 48.861.255,44 48.571.865,15 289.390,29
      TOTAL DESPESAS CORRENTES 1 5 9 . 4 0 9 . 7 4 6 , 4 4 0 , 0 0 1 5 9 . 4 0 9 . 7 4 6 , 4 4 1 5 7 . 3 9 8 . 4 6 3 , 4 6 2 . 0 1 1 . 2 8 2 , 9 8
   DESPESAS DE CAPITAL 3.504.433,00 0,00 3.504.433,00 3.049.966,64 454.466,36
      INVESTIMENTOS 3.504.433,00 0,00 3.504.433,00 3.049.966,64 454.466,36
      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      TOTAL DESPESAS DE CAPITAL 3 . 5 0 4 . 4 3 3 , 0 0 0 , 0 0 3 . 5 0 4 . 4 3 3 , 0 0 3 . 0 4 9 . 9 6 6 , 6 4 4 5 4 . 4 6 6 , 3 6
   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      TOTAL DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0
   TOTAL GERAL 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 0 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4
FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:19

Anexo XII, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL (a)
PREVISÃO ATUALIZADA 

( b ) RECEITAS REALIZADAS (c) SALDO  (d) =(c-b)

Receitas Correntes (I) 0 , 0 0 0 , 0 0 1 . 3 1 2 . 5 0 0 , 0 0 1 . 3 1 2 . 5 0 0 , 0 0

   RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

   RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 1.312.500,00 1.312.500,00

   RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

   RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

   RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas de Capital ( I I ) 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

   OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

   ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00

   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00

   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 0 , 0 0 0 , 0 0 1 . 3 1 2 . 5 0 0 , 0 0 1 . 3 1 2 . 5 0 0 , 0 0

Operações de Crédito / Refinanciamento (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

   Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV) 0,00 0,00 1.312.500,00 1.312.500,00

Déficit (VI) 0,00 0,00 159.135.930,10 0,00

TOTAL (VII) = (V + VI) 0,00 0,00 160.448.430,10 1.312.500,00

Saldos de Exercícios Anteriores 0 , 0 0 1 8 . 0 4 9 . 8 8 4 , 6 6 1 8 . 0 4 9 . 8 8 4 , 6 6 0 , 0 0

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00

   Superávit Financeiro 0,00 18.049.884,66 18.049.884,66 0,00

   Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:19

Anexo XII, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL (e) DOTAÇÃO ATUALIZADA (f) DESPESAS EMPENHADAS (g) DESPESAS LIQUIDADAS (h) DESPESAS PAGAS (i)
SALDO DA DOTAÇÃO (j) = (f-

g )

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 1 1 4 . 4 9 0 . 9 7 3 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 1 3 3 . 6 2 4 . 8 8 5 , 5 5 1 3 1 . 0 6 2 . 3 8 4 , 3 8 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4

   Despesas Correntes (VII I) 1 1 3 . 0 8 6 . 5 4 0 , 0 0 1 5 9 . 4 0 9 . 7 4 6 , 4 4 1 5 7 . 3 9 8 . 4 6 3 , 4 6 1 3 3 . 4 7 0 . 8 1 5 , 4 3 1 3 0 . 9 0 8 . 3 1 4 , 2 6 2 . 0 1 1 . 2 8 2 , 9 8

      Pessoal e Encargos Sociais 94.028.491,00 110.548.491,00 108.826.598,31 108.826.598,31 106.381.247,72 1.721.892,69

      Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras Despesas Correntes 19.058.049,00 48.861.255,44 48.571.865,15 24.644.217,12 24.527.066,54 289.390,29

   Despesas de Capital ( IX) 1 . 4 0 4 . 4 3 3 , 0 0 3 . 5 0 4 . 4 3 3 , 0 0 3 . 0 4 9 . 9 6 6 , 6 4 1 5 4 . 0 7 0 , 1 2 1 5 4 . 0 7 0 , 1 2 4 5 4 . 4 6 6 , 3 6

      Investimentos 1.404.433,00 3.504.433,00 3.049.966,64 154.070,12 154.070,12 454.466,36

      Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Reserva de Contingência (X) 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) = (XVIII + IX 
+  X )

1 1 4 . 4 9 0 . 9 7 3 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 1 3 3 . 6 2 4 . 8 8 5 , 5 5 1 3 1 . 0 6 2 . 3 8 4 , 3 8 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4

Amortização da Dívida/ Refinanciamento 
(X I I )

0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) = 
(X I  +  X I I )

1 1 4 . 4 9 0 . 9 7 3 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 1 3 3 . 6 2 4 . 8 8 5 , 5 5 1 3 1 . 0 6 2 . 3 8 4 , 3 8 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4

Superávit  (XIV) 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

TOTAL (XV) = (XI I I  + XIV) 1 1 4 . 4 9 0 . 9 7 3 , 0 0 1 6 2 . 9 1 4 . 1 7 9 , 4 4 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 1 3 3 . 6 2 4 . 8 8 5 , 5 5 1 3 1 . 0 6 2 . 3 8 4 , 3 8 2 . 4 6 5 . 7 4 9 , 3 4
Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO FINANCEIRO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:19

Anexo XIII, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

INGRESSOS

 EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

Receita Orçamentária (I) 1.312.500,00 6.210.435,93

   Ordinária 1.312.500,00 6.210.435,93

   Vinculada 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Educação 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Saúde 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Previdência Social - RPPS 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Seguridade Social 0,00 0,00

      Outras Destinações de Recursos 0,00 0,00

         FUNDEB 0,00 0,00

         Convênios 0,00 0,00

         Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 0,00 0,00

Transferências Financeiras Recebidas (II) 1 4 4 . 2 1 7 . 4 6 7 , 4 9 1 2 4 . 3 0 3 . 2 2 1 , 9 3

   Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 144.217.467,49 124.303.221,93

   Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00

Recebimentos Extra-orçamentários ( I I I ) 2 9 . 3 8 6 . 0 4 5 , 7 2 1 8 . 2 8 7 . 2 6 9 , 4 4

   Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 26.823.544,55 16.236.139,09

   Inscrição em Restos a Pagar Processados 2.562.501,17 2.044.946,33

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 6.184,02

   Outros Recebimentos Extraorçamentários 0,00 0,00

Saldo em Espécie do Exercício Anterior (IV) 3 6 . 4 1 9 . 4 5 9 , 5 7 2 6 . 0 5 3 . 3 9 8 , 8 0

   Caixa e Equivalentes de Caixa 3 5 . 5 3 7 . 6 0 6 , 3 4 2 1 . 5 5 9 . 2 2 0 , 0 7

   Limite de Caixa 881.853,23 4.494.178,73

TOTAL INGRESSO (V) = ( I+I I+I I I+IV) 2 1 1 . 3 3 5 . 4 7 2 , 7 8 1 7 4 . 8 5 4 . 3 2 6 , 1 0
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO FINANCEIRO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:19

Anexo XIII, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

DISPÊNDIOS

 EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

Despesas Orçamentárias (VI) 1 6 0 . 4 4 8 . 4 3 0 , 1 0 1 3 1 . 2 5 2 . 8 4 7 , 2 3

   Ordinária 160.298.430,10 131.252.847,23

   Vinculada 150.000,00 0,00

      Recursos Vinculados à Educação 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Saúde 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Previdência Social - RPPS 0,00 0,00

      Recursos Vinculados à Seguridade Social 0,00 0,00

      Outras Destinações de Recursos 150.000,00 0,00

         FUNDEB 0,00 0,00

         Convênios 150.000,00 0,00

         Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 0,00 0,00

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 0 , 0 0 0 , 0 0

   Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária 0,00 0,00

   Transferências Concedidas Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00

Pagamentos Extraorçamentários (VI I I ) 1 3 . 8 8 7 . 7 6 5 , 9 4 7 . 1 8 2 . 0 1 9 , 3 0

   Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 13.732.520,99 7.175.835,28

   Pagamentos de Restos a Pagar Processados 872,43 0,00

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 154.372,52 3.092,01

   Outros Pagamentos Extraorçamentários 0,00 3.092,01

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 3 6 . 9 9 9 . 2 7 6 , 7 4 3 6 . 4 1 9 . 4 5 9 , 5 7

   Caixa e Equivalentes de Caixa 19.979.599,00 35.537.606,34

   Limite de Caixa 17.019.677,74 881.853,23

TOTAL DISPÊNDIOS (X) = (VI+VI I+VI I I+IX) 2 1 1 . 3 3 5 . 4 7 2 , 7 8 1 7 4 . 8 5 4 . 3 2 6 , 1 0

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:20

Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ATIVO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

ATIVO 60.282.766,73 53.344.604,58

   ATIVO CIRCULANTE 3 8 . 5 2 0 . 2 4 1 , 2 6 3 7 . 7 7 0 . 0 5 1 , 5 7

      Caixa e Equivalentes de Caixa 36.999.276,74 36.419.459,57

      Créditos a Curto Prazo 170.872,52 9.000,00

      Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

      Estoques 1.350.092,00 1.341.592,00

      V.P.D. Pagas Antecipadamente 0,00 0,00

      Linha em branco 0,00 0,00

   Total do Ativo Circulante 3 8 . 5 2 0 . 2 4 1 , 2 6 3 7 . 7 7 0 . 0 5 1 , 5 7

   Linha em branco 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   ATIVO NÃO CIRCULANTE 21.762.525,47 15.574.553,01

      Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00

         Créditos a longo prazo 0,00 0,00

         Investimentos Temporários a Longo Prazo 0,00 0,00

         Estoques 0,00 0,00

         VPD Pagas Antecipadamente 0,00 0,00

      Investimentos 0,00 0,00

      Imobilizado 21.762.525,47 15.574.553,01

      Intangível 0,00 0,00

      Diferido 0,00 0,00

      Linha em branco 0,00 0,00

   Total do Ativo Não Circulante 2 1 . 7 6 2 . 5 2 5 , 4 7 1 5 . 5 7 4 . 5 5 3 , 0 1

TOTAL DO ATIVO 6 0 . 2 8 2 . 7 6 6 , 7 3 5 3 . 3 4 4 . 6 0 4 , 5 8
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:20

Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

PASSIVO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

PASSIVO CIRCULANTE 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a CP 4.389.424,49 1.944.073,90

   Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00

   Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 305.640,07 188.489,49

   Obrigações Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00

   Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00

   Demais Obrigações a Curto Prazo 0,00 872,43

   Total Passivo Circulante 4 . 6 9 5 . 0 6 4 , 5 6 2 . 1 3 3 . 4 3 5 , 8 2

   Linha em branco 0,00 0,00

PASSIVO NAO CIRCULANTE 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a LP 0,00 0,00

   Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00

   Fornecedores a Longo Prazo 0,00 0,00

   Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00

   Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00

   Demais Obrigações a Longo Prazo 0,00 0,00

   Resultado Diferido 0,00 0,00

   Total Passivo Não Circulante 0 , 0 0 0 , 0 0

   Linha em branco 0,00 0,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   Patrimônio Social e Capital Social 26.335.933,60 26.335.933,60

   Reservas de Capital 0,00 0,00

   Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00

   Reservas de Lucros 0,00 0,00

   Demais Reservas 0,00 0,00

   Resultados Acumulados 29.251.768,57 24.875.235,16
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

BALANÇO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:20

Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

      Resultado do Exercício 4.376.533,41 10.667.172,74

      Resultados de Exercícios Anteriores 24.875.235,16 14.213.389,69

      Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 -5.327,27

   Participação de Não Controladores 0,00 0,00

   Total Patrimônio Líquido 5 5 . 5 8 7 . 7 0 2 , 1 7 5 1 . 2 1 1 . 1 6 8 , 7 6

   Linha em branco 0,00 0,00

TOTAL DO PASSIVO 6 0 . 2 8 2 . 7 6 6 , 7 3 5 3 . 3 4 4 . 6 0 4 , 5 8

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:21

Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

 Exercício Atual Exercício Anterior

Ativo ( I ) 2.005.057.572,52 2.062.880.305,20

   Ativo Financeiro 37.153.649,26 36.419.459,57

   Ativo Permanente 23.129.117,47 16.925.145,01

Total do Ativo 6 0 . 2 8 2 . 7 6 6 , 7 3 5 3 . 3 4 4 . 6 0 4 , 5 8

Linha em branco 0,00 0,00

Passivo (I I) 2.005.057.572,52 2.062.880.305,20

   Passivo Financeiro 31.518.609,11 18.369.574,91

   Passivo Permanente 0,00 0,00

Total do Passivo 3 1 . 5 1 8 . 6 0 9 , 1 1 1 8 . 3 6 9 . 5 7 4 , 9 1

Linha em branco 0,00 0,00

Saldo Patrimonial  ( I I I )  = ( I  -  I I ) 2 8 . 7 6 4 . 1 5 7 , 6 2 3 4 . 9 7 5 . 0 2 9 , 6 7

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:21

Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

 Exercício Atual Exercício Anterior

Atos Potenciais Ativos 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   Garantias e Contragarantias Recebidas 0,00 0,00

   Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

   Direitos Contratuais 0,00 0,00

   Outros Atos Potenciais Ativos 0,00 0,00

   Total dos Atos Potenciais Ativos 0 , 0 0 0 , 0 0

Linha em branco 0,00 0,00

Atos Potenciais Passivos 2.005.057.572,52 1.252.797.848,90

   Garantias e Contragarantias concedidas 0,00 0,00

   Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

   Obrigações contratuais 389.460,83 389.460,83

   Outros atos potenciais passivos 0,00 0,00

   Total dos Atos Potenciais Passivos 3 8 9 . 4 6 0 , 8 3 3 8 9 . 4 6 0 , 8 3

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
QUADRO DO SUPERÁVIT / DÉFICIT FINANCEIRO

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:21
Anexo XIV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

FONTES DE RECURSOS Exercício Atual Exercício Anterior

ORDINÁRIA 5 . 7 8 5 . 0 4 0 , 1 5 1 8 . 0 4 9 . 8 8 4 , 6 6
   Recursos Ordinários 5.785.040,15 18.049.884,66

VINCULADA - 1 5 0 . 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0
   Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 0,00 0,00

   Cota-Parte do Salário Educação - ESTADUAL 0,00 0,00
   Cota-Parte do Salário Educação - FEDERAL 0,00 0,00
   Convênios -150.000,00 0,00
   FUNDEB 0,00 0,00
   Sistema Único de Saúde - SUS 0,00 0,00

   Auxilio Financeiro Cultural 0,00 0,00
   Transferências Fundo a Fundo - SUS - Bloco de Custeio 0,00 0,00
   Transferências Fundo a Fundo - SUS - Bloco de Investimento 0,00 0,00
   Recursos Previdenciários 0,00 0,00

Total das Fontes de Recursos 5 . 6 3 5 . 0 4 0 , 1 5 1 8 . 0 4 9 . 8 8 4 , 6 6
FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
VARIAÇÃO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:22
Anexo XV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 145.529.967,49 130.513.657,86
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0 , 0 0 0 , 0 0
      Impostos 0,00 0,00
      Taxas 0,00 0,00

      Contribuições de Melhoria 0,00 0,00
   Contribuições 0 , 0 0 0 , 0 0
      Contribuições Sociais 0,00 0,00
      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,00
      Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00

      Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais 0,00 0,00
   Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 1 . 3 1 2 . 5 0 0 , 0 0 6 . 2 0 0 . 0 0 0 , 0 0
      Venda de Mercadorias 0,00 0,00
      Venda de Produtos 0,00 0,00

      Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 1.312.500,00 6.200.000,00
   Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 0 , 0 0 1 0 . 4 3 5 , 9 3
      Juros e Encargos de Emp. e Fin. Concedidos 0,00 0,00
      Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00
      Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00
      Descontos Financeiros Obtidos 0,00 0,00
      Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 0,00 10.435,93
      Outras Variações Pat. Aumentativas - Financeiras 0,00 0,00
   Transferências e Delegações Recebidas 1 4 4 . 2 1 7 . 4 6 7 , 4 9 1 2 4 . 3 0 3 . 2 2 1 , 9 3

      Transferências Intra Governamentais 144.217.467,49 124.303.221,93
      Transferências Inter Governamentais 0,00 0,00
      Transferências das Instituições Privadas 0,00 0,00
      Transferências das Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00
      Transferências de Consórcios Públicos 0,00 0,00
      Transferências do Exterior 0,00 0,00
      Execução Orçamentária Delegada de Entes 0,00 0,00
      Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00
       Outras Transferências e Delegações Recebidas 0,00 0,00

   Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 0 , 0 0 0 , 0 0
      Reavaliação de Ativos 0,00 0,00
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
VARIAÇÃO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:22
Anexo XV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

      Ganhos com Alienação 0,00 0,00
      Ganhos com incorporação de Ativos 0,00 0,00
      Ganhos com Desincorporação de Passivos 0,00 0,00
      Reversão de Redução ao Valor Recuperável 0,00 0,00

   Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0 , 0 0 0 , 0 0
      VPA a classificar 0,00 0,00
      Resultado Positivo de Participações 0,00 0,00
      Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas 0,00 0,00
      Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 0,00
   Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 1 4 5 . 5 2 9 . 9 6 7 , 4 9 1 3 0 . 5 1 3 . 6 5 7 , 8 6

Linha em branco 0,00 0,00
Variações Patrimoniais Diminutivas 1 4 1 . 1 5 3 . 4 3 4 , 0 8 1 1 9 . 8 4 6 . 4 8 5 , 1 2
   Pessoal e Encargos 8 0 . 0 4 7 . 9 0 8 , 0 8 7 6 . 8 0 8 . 7 9 1 , 1 5

      Remuneração a Pessoal 57.163.908,78 52.275.585,14
      Encargos Patronais 22.883.999,30 24.533.206,01
      Benefícios a Pessoal 0,00 0,00
      Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 0,00 0,00
   Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0 , 0 0 0 , 0 0
      Aposentadoria e Reformas 0,00 0,00
      Pensões 0,00 0,00
      Benefícios de Prestação Continuada 0,00 0,00
      Benefícios Eventuais 0,00 0,00

      Políticas Públicas de Transferência de Renda 0,00 0,00
      Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00
   Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 3 2 . 2 7 1 . 3 2 0 , 6 1 2 2 . 3 3 9 . 2 5 1 , 3 4
      Uso de Material de Consumo 552.687,73 367.570,96
      Serviços 31.718.632,88 21.971.680,38
      Depreciação, Amortização e Exaustão 0,00 0,00
   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 0 , 0 0 0 , 0 0
      Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos 0,00 0,00
      Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00

      Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00
      Descontos Financeiros Concedidos 0,00 0,00
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
VARIAÇÃO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:22
Anexo XV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

      Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Financeiras 0,00 0,00
   Transferências e Delegações Concedidas 2 8 . 7 7 8 . 6 9 0 , 2 3 2 0 . 6 9 7 . 8 4 2 , 6 3
      Transferências Intra Governamentais 28.778.690,23 20.647.842,63
      Transferências Inter Governamentais 0,00 50.000,00

      Transferências a Instituições Privadas 0,00 0,00
      Transferências a Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00
      Transferências a Consórcios Públicos 0,00 0,00
      Transferências ao Exterior 0,00 0,00
      Execução Orçamentária Delegada a Entes 0,00 0,00
      Outras Transferências e Delegações Concedidas 0,00 0,00
   Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0 , 0 0 0 , 0 0
      Redução a Valor Recuperável e Provisão para Perdas 0,00 0,00
      Perdas com alienação 0,00 0,00

      Perdas Involuntárias 0,00 0,00
      Incorporação de Passivos 0,00 0,00
      Desincorporação de Ativos 0,00 0,00
Tributárias 51.253,94 0,00
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00
   Contribuições 51.253,94 0,00
Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0 , 0 0 0 , 0 0
   Custo das Mercadorias Vendidas 0,00 0,00
   Custo dos Produtos Vendidos 0,00 0,00

   Custo dos Serviços Prestados 0,00 0,00
Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 4 . 2 6 1 , 2 2 6 0 0 , 0 0
   Premiações 0,00 0,00
   Resultado Negativo de Participações 0,00 0,00
   Incentivos 0,00 0,00
   Subvenções Econômicas 0,00 0,00
   Participações e Contribuições 0,00 0,00
   Constituição de Provisões 0,00 0,00
   Diversas Variações Parimoniais Diminutivas 4.261,22 600,00

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (I I) 1 4 1 . 1 5 3 . 4 3 4 , 0 8 1 1 9 . 8 4 6 . 4 8 5 , 1 2
RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I - II) 4 . 3 7 6 . 5 3 3 , 4 1 1 0 . 6 6 7 . 1 7 2 , 7 4
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
VARIAÇÃO PATRIMONIAL

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS
Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:22
Anexo XV, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

DEMONSTRATIVO DA DIVIDA FLUTUANTE

UG : 010002 - TRIBUNAL DE CONTAS

Acumulado até 13/2022

Emitido em: 20/04/23 11:23

Anexo XVII, da Lei 4.320/64 R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
MOVIMENTAÇÃO DO EXERCICIO

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE
INSCRIÇÃO BAIXA

RESTOS A PAGAR 18.369.574,91 29.386.045,72 16.237.011,52 31.518.609,11

   Processado do Exercício 2.133.435,82 2.562.501,17 872,43 4.695.064,56

   Não Processado do Exercício 16.236.139,09 26.823.544,55 16.236.139,09 26.823.544,55

   Subtotal 1 8 . 3 6 9 . 5 7 4 , 9 1 2 9 . 3 8 6 . 0 4 5 , 7 2 1 6 . 2 3 7 . 0 1 1 , 5 2 3 1 . 5 1 8 . 6 0 9 , 1 1

l inha em branco 0,00 0,00 0,00 0,00

linha em branco 2 (Não apagar) 0,00 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS 0,00 0,00 0,00 0,00

   Pessoal a Pagar (SIAFEM) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Consignações (SIAFEM) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Depósitos de Diversas Origens 0,00 0,00 0,00 0,00

   Obrigações com Outros Entes 0,00 0,00 0,00 0,00

   Subtotal 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

l inha em branco 2 53344604,58 5580106279,36 5580106279,36 53344604,58

linha em branco (não apagar) 53.344.604,58 5.580.106.279,36 5.580.106.279,36 53.344.604,58

OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS 0,00 0,00 0,00 0,00

   Credores Entidades e Agentes 0,00 0,00 0,00 0,00

   Valores Pendentes 0,00 0,00 0,00 0,00

   Valores Pendentes Intraorçamentários 0,00 0,00 0,00 0,00

   Valores Vinculados Intraorçamentários 0,00 0,00 0,00 0,00

   Subtotal 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0

TOTAL DA DÍVIDA FLUTUANTE 1 8 . 3 6 9 . 5 7 4 , 9 1 2 9 . 3 8 6 . 0 4 5 , 7 2 1 6 . 2 3 7 . 0 1 1 , 5 2 3 1 . 5 1 8 . 6 0 9 , 1 1

FONTE: Siafe-AL / SEFAZ-AL
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LRF, art 55, Inciso I, alínea "a" Em milhares.

LIQUIDADAS

-

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 108.829.555R$                                                 -

Pessoal Ativo 62.487.530R$                                                   -

Pessoal Inativo e Pensionista 46.342.025R$                                                   -

Pessoal Inativo - Despesas à Regularizar -

(§1º do art. 18 da LRF) -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) -

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -

Decorrentes de Decisão Judicial -

Despesas de Exercícios Anteriores -

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

Despesas com Pessoal Inativo retiradas do cálculo, de acordo com o Artigo 19, da 46.342.025R$                                                   

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF

TOTAL DA DESPESA DE PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE 62.487.530R$                                                   -

TDP (IV)= (I-II-III) -

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 13.177.911.886R$                                            -

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO -

LIMITE - TDP sobre a RCL ( IV / V ) * 100 0,47                                                                   -

LIMITE MÁXIMO (incisos I e II , art. 20 da LRF) - 1% 131.489.261R$                                                 -

LIMITE PRUDENCIAL (§ ÚNICO, ART. 22 DA LRF) - 0,95% 124.914.798R$                                                 -

LIMITE ALERTA (Inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) = 0,90% 118.340.335R$                                                 

Fonte: SIAFEM

Walter de Omena M. Suruagy do Amaral.

Diretor Financeiro

(Últimos 12 meses)

Despesa com Pessoal

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

Alexanders Christopher Gajardo Vargas

Contador C.R.C-AL: 009085-O.

Otávio Lessa de Geraldo Santos.

Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

Janeiro/2022 à Dezembro/2022.

DESPESAS EXECUTADAS

Assinado de forma digital por OTAVIO LESSA 
DE GERALDO SANTOS:34467114734 
Dados: 2023.01.30 12:53:00 -03'00'

Assinado de forma digital por ALEXANDERS 
CHRISTOPHER GAJARDO VARGAS:10285035479 
Dados: 2023.01.30 12:54:28 -03'00'

WALTER DE OMENA 
MENDES SURUAGY DO 
AMARAL:03881188495

Assinado de forma digital por 
WALTER DE OMENA MENDES 
SURUAGY DO 
AMARAL:03881188495 
Dados: 2023.01.30 15:06:54 -03'00'



ESTADO DE ALAGOAS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

 

 

Ed. Guilherme Palmeira, Av. Fernandes Lima, nº 1047, Farol, Maceió/AL.  
Tel. (082) 3315-5577 - CEP 57.055-000 Página 1 

ITEM 16 

 

CERTIFICO em atenção ao item 16, do Anexo VII, da Resolução Normativa nº 

006/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas que não há necessidade de 

apresentar nota explicativa, diante da inexistência de devedores diversos, cancelamento 

de restos a pagar, entre outras situações merecedoras de esclarecimento no exercício de 

2022, tendo como unidade beneficiaria o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 

 

 

Maceió, 20 de abril de 2023. 

 









































































































































































































Data Código do Item Descrição do Item Unidade do Item Nota Quantidade
31/12/2022 AL0001 PERFURADOR PARA 40 FOLHAS UN 107
31/12/2022 AL0002 PERFURADOR PARA 150 FOLHAS UN 17
31/12/2022 AL0003 SUPORTE PARA LIVROS UN 43
31/12/2022 AL0004 PORTA CORRESPONDÊNCIA TRIPLO UN 51
31/12/2022 AL0005 PORTA CORRESPONDÊNCIA DUPLO UN 240
31/12/2022 AL0006 PASTA SANFONADA UN 30
31/12/2022 AL0007 PASTA SUSPENSA UN 100
31/12/2022 AL0008 ENVELOPE PEQUENO UN 3490
31/12/2022 AL0009 ENVELOPE MÉDIO UN 770
31/12/2022 AL0010 ENVELOPE GRANDE UN 920
31/12/2022 AL0011 MARCADOR DE TEXTO UN 0
31/12/2022 AL0012 DUREX UN 0
31/12/2022 AL0013 EXTRATOR DE GRAMPOS UN 98
31/12/2022 AL0014 ESTILETE UN 22
31/12/2022 AL0015 FITA CREPE UN 0
31/12/2022 AL0016 MOLHA DEDO UN 100
31/12/2022 AL0017 GRAMPEADOR PARA 100 FOLHAS UN 0
31/12/2022 AL0018 COLA BASTÃO UN 98
31/12/2022 AL0019 COLA BRANCA UN 73
31/12/2022 AL0020 CORRETIVO UN 106
31/12/2022 AL0021 POST IT UN 0
31/12/2022 AL0022 CLIPS UN 262
31/12/2022 AL0023 COLA INSTANTÂNEA UN 46
31/12/2022 AL0024 LIVRO DE PROTOCOLO UN 110
31/12/2022 AL0025 GRAMPO 26/6 UN 115
31/12/2022 AL0026 APONTADOR UN 442
31/12/2022 AL0028 GRAMPEADOR 26/6 UN 50
31/12/2022 AL0029 MARCADOR PERMANENTE UN 678
31/12/2022 AL0030 PINCEL PARA QUADRO BRANCO UN 130
31/12/2022 AL0032 DVD / RW UN 230
31/12/2022 AL0033 AÇÚCAR UN 420
31/12/2022 AL0034 CAFÉ UN 340
31/12/2022 AL0035 PASTA COM ELÁSTICO UN 82
31/12/2022 AL0036 PASTA GRAMPO UN 620
31/12/2022 AL0037 LIVRO DE ATA 200 FOLHAS UN 90
31/12/2022 AL0038 LIVROS DE ATA 100 FOLHAS UN 59
31/12/2022 AL0039 LIVRO DE ATA 50 FOLHAS UN 160
31/12/2022 AL0040 COPO PARA ÁGUA CX 38
31/12/2022 AL0041 PASTA AZ UN 340
31/12/2022 AL0042 CANETA CX 39
31/12/2022 AL0043 LÁPIS GRAFITE CX 23
31/12/2022 AL0044 PORTA LÁPIS UN 12
31/12/2022 AL0045 TESOURA UN 70
31/12/2022 AL0046 FITA LARGA UN 0
31/12/2022 AL0047 FOLHA CHAMEX A3 CX 1
31/12/2022 AL0048 BARBANTE UN 2
31/12/2022 AL0049 COLCHETE N/12 UN 120
31/12/2022 AL0050 COLCHETE N/8 UN 0
31/12/2022 AL0051 COLCHETE N/15 UN 40
31/12/2022 AL0052 COLCHETE N/7 UN 65
31/12/2022 AL0053 COLCHETE N/6 UN 40
31/12/2022 AL0054 COLCHETE N/10 UN 0

INVENTARIO DOS BENS EXISTENTES NO ALMOXARIFADO



31/12/2022 AL0056 PASTA ARQUIVO UN 200
31/12/2022 AL0057 ESPIRAL UN 240
31/12/2022 AL0058 BLOCO DE NOTAS COM TIMBRE UN 100
31/12/2022 AL0059 BLOCO DE NOTAS SEM TIMBRE UN 750
31/12/2022 AL0060 RÉGUA 50 CM UN 38
31/12/2022 AL0061 RÉGUA 20 CM UN 20
31/12/2022 AL0062 RÉGUA 30 CM UN 0
31/12/2022 AL0063 PAPEL VERGÊ UN 1
31/12/2022 AL0064 PAPEL COUCHÊ UN 16
31/12/2022 AL0065 CONTRA-CAPA UN 0
31/12/2022 AL0066 CAPA UN 0
31/12/2022 AL0067 PASTA L TRANSPARENTE UN 20
31/12/2022 AL0068 SACO 4 FUROS UN 0
31/12/2022 AL0069 TINTA PARA CARIMBO CX 10
31/12/2022 AL0070 LÁPIS BORRACHA CX 2
31/12/2022 AL0071 APAGADOR UN 22
31/12/2022 AL0072 MARCADOR PARA CD CX 74
31/12/2022 AL0073 PRANCHETA UN 5
31/12/2022 AL0074 COPO PARA CAFÉ CX 24
31/12/2022 AL0075 MEXEDOR DE CAFÉ UN 60
31/12/2022 AL0076 ELÁSTICO PARA PROCESSO UN 390
31/12/2022 AL0077 ENVELOPE CARTÃO TCE UN 980
31/12/2022 AL0078 RESMA UN 310
31/12/2022 AL0079 ÁGUA SEM GÁS UN 120
31/12/2022 AL0080 ÁGUA GARRAFÃO UN 25
31/12/2022 AL0081 BLOBO REQUISIÇÃO UN 290
31/12/2022 AL0082 HIDROCOR UN 0
31/12/2022 AL0083 BORRACHA UN 100
31/12/2022 AL0085 ELASTICO DE DINHEIRO UN 4
31/12/2022 AL0086 PILHA UN 160
31/12/2022 AL0087 FOLHA DE CARTOLINA UN 80
31/12/2022 AL0088 BLOCO DE TAQUIGRAFIA UN 4
31/12/2022 AL0089 PASTA CATÁLOGO UN 30
31/12/2022 AL0090 LIXEIRO UN 80
31/12/2022 AL0091 PERFUR CANALETA UN 0
31/12/2022 AL0092 PAPEL CARBONO UN 2
31/12/2022 AL0094 PACOTE DE LUVAS CX 1
31/12/2022 AL0095 PENDRIVE UN 5
31/12/2022 AL0096 CAIXA ARQUIVO UN 200
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ROL DOS ADIANTAMENTOS 
 

 

 

 

Numero Data Favorecido Valor 

01 10/03/2022 Bruno José Gomes R$          1.000,00 

02 10/03/2022 Bruno José Gomes R$          4.000,00 

03 15/03/2022 Franklin Adriano de Barros R$          1.000,00 

04 04/05/2022 Mailza da Silva Correia R$          1.000,00 

05 04/05/2022 Franklin Adriano de Barros R$          1.000,00 

06 13/07/2022 Bruno José Gomes R$          1.000,00 

07 13/07/2022 Bruno José Gomes R$          4.000,00 

08 14/07/2022 Ana Fátima Lessa Juca R$          1.000,00 

09 31/08/2022 Ana Fátima Lessa Juca R$          1.000,00 

TOTAL R$        15.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

Maceió, 26 de Abril de 2023 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITOS

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS  certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  Alexanders Christopher Gajardo Vargas
REGISTRO.......... :  AL-009085/O-0
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.850.354-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCAL contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 17/04/2023 as 12:15:22.
Válido até: 30/04/2023.
Código de Controle: 836447.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.
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DIRETORIA DE CONTROLE INTERNO 

 

PARECER DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

 

UNIDADE: Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 

EXERCÍCIO: 2022 

RESPONSÁVEL: Otávio Lessa de Geraldo Santos 

 

1. APRESENTAÇÃO 

Na qualidade de responsável pelo órgão de Controle Interno do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas, apresentamos o relatório e parecer conclusivo sobre as 

contas do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, relativo ao exercício financeiro de 

2021, em conformidade com o previsto no art. 74 da Constituição Federal, nos arts. 93, 

caput e 100 da Constituição do Estado de Alagoas de 1989, do artigo 59 da Lei 

Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, os artigos 75 a 80 da Lei n.º 4.320/64 

combinada com os dispositivos do Anexo VII da Resolução Normativa n° 01/2016 do 

TCE-AL, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019 

 

2. ROL DOS RESPONSÁVEIS 

Segue a relação dos responsáveis legais e técnicos pela aplicação dos recursos 

financeiros e pela elaboração das demonstrações contábeis do período em análise, nos 

termos da Instrução Normativa nº 001/2018 – TCE/AL, que dispõe sobre o cadastro de 

responsáveis e das unidades gestores - CARDUG: 

 

GESTOR DO ÓRGÃO 

Nome: Otávio Lessa de Geraldo Santos 

Cargo: Conselheiro Presidente do TCE/AL 

Período: 01.01.2022 a 31.12.2022 
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RESPONSÁVEL PELA CONTABILIDADE: 

Nome: Alexanders Christopher Gajardo Vargas 

Cargo: Contador 

Registro: AL-009085/O-0 

Período: 04.06.2022 a 31.12.2022 

 

3. ANÁLISE DE CONFORMIDADE DAS PEÇAS APRESENTADAS 

Na análise dos autos que compõem a Prestação de Contas de Gestão Anual 

do Tribunal de Contas de Alagoas (Exercício 2022), confere-se que os autos foram 

instruídos como seguem os documentos obrigatórios apresentados na Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016 e demais normas contidas na Lei Estadual nº 5.604/94 e 

Resolução Normativa nº 02/2003: 

 

ITEM 01. Ofício de encaminhamento contendo o sumário da 

documentação acostada, declarando, o gestor, que apresenta perante o Tribunal de 

Contas, as peças, informações e documentos de sua prestação de contas, 

responsabilizando-se pela veracidade de seu conteúdo.  

Consta nos autos do processo, o Ofício nº 40/2022-GP de encaminhamento 

da Prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, contendo o sumário 

da documentação acostada, em conformidade com o item 01 do Anexo IX da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 02. Relatório de Gestão abordando aspectos de natureza 

orçamentária, financeira, fiscal, operacional e patrimonial, organizado de forma que 

permita uma visão de conformidade e desempenho dos atos de gestão praticados 

pelos ordenadores de despesa.  
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Consta nos autos do processo o relatório de gestão do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas, com a assinatura do Diretor Financeiro do TCE/AL, em conformidade 

com o item 02 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação 

dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 03. Quadro de Detalhamento das Despesas e, também, os atos que 

modificaram o orçamento inicial fixado. 

Consta nos autos do processo o detalhamento do QDD do Tribunal de Contas 

do Estado de Alagoas, com as assinaturas do gestor, em conformidade com o item 03 do 

Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela 

Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 04. Cópias dos Decretos de Créditos Adicionais abertos no 

exercício, tendo a unidade como beneficiária. 

Consta nos autos do processo as cópias dos decretos de créditos adicionais, 

com as assinaturas do gestor, em conformidade com o item 04 do Anexo VII da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 05. Demonstrativo dos créditos adicionais contendo informações 

sobre os créditos abertos no exercício: lei autorizativa, instrumentos de abertura, 

natureza, valor e fonte de recursos utilizada, dentre outras informações, inclusive, 

tendo a Unidade como beneficiária. 

Consta nos autos do processo o demonstrativo dos créditos adicionais, com 

as assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 05 do Anexo VII 

da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução 

Normativa nº 06/2019. 
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ITEM 06. Termo de Conferência das disponibilidades financeiras (caixa 

e banco) com assinatura(s) do(s) responsável (is). 

Consta nos autos do processo o termo de conferência das disponibilidades 

financeiras, com as assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 

06 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela 

Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 07. Relação de todas as contas bancárias existentes, ainda que não 

movimentadas no exercício, informando sua finalidade. 

Consta nos autos do processo as contas bancárias existentes e suas devidas 

movimentações, com as assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o 

item 07 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada 

pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 08. Conciliação e Extratos Bancários que comprove o saldo 

existente no final do exercício.  

Consta nos autos do processo os extratos bancários e os seus saldos existentes, 

com as assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 08 do Anexo 

VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução 

Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 09. Comparativo das Despesas Autorizadas com a Realizada 

(Anexo 11 da Lei Federal nº 4.320/64).  

Consta nos autos do processo comparativo das despesas autorizadas com as 

realizadas no Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, com as assinaturas dos gestores 

responsáveis, em conformidade com o item 09 do Anexo VII da Resolução Normativa 

TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 



   

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIRETORIA DE CONTROLE INTERNO 

 

ITEM 10. Balanço Orçamentário (Anexo 12 da Lei Federal nº 4.320/64).  

Consta nos autos do processo o balanço orçamentário, com as assinaturas dos 

gestores responsáveis, em conformidade com o item 10 do Anexo VII da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 11. Balanço Financeiro (Anexo 13 da Lei Federal nº 4.320/64).  

Consta nos autos do processo o balanço financeiro, com as assinaturas dos 

gestores responsáveis, em conformidade com o item 11 do Anexo VII da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 12. Balanço Patrimonial (Anexo 14 da Lei Federal nº 4.320/64). 

Consta nos autos do processo o balanço patrimonial, com as assinaturas dos 

gestores responsáveis, em conformidade com o item 12 do Anexo VII da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 13. Demonstrativo das Variações Patrimoniais (Anexo 15 da Lei 

Federal nº 4.320/64). 

Consta nos autos do processo os demonstrativos de variações patrimoniais, 

com as assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 13 do Anexo 

VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução 

Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 14. Demonstrativo da Dívida Flutuante (Anexo 17 da Lei Federal 

nº 4.320/64). 
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Consta nos autos do processo os demonstrativos da dívida flutuante, com as 

assinaturas dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 14 do Anexo VII da 

Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução 

Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 15. Relatório de Gestão Fiscal  

Consta nos autos do processo o relatório de gestão fiscal, com as assinaturas 

dos gestores responsáveis, do Conselheiro Presidente do TCE/AL e do contador do órgão 

em conformidade com o item 15 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 16. Nota explicativa quando houver no exercício, devedores 

diversos, cancelamento de Restos a Pagar, entre outras situações merecedoras de 

esclarecimento. 

Consta nos autos do processo certidão de que não há necessidade de 

apresentar nota explicativa, diante da inexistência de devedores diversos, cancelamento 

de resto a pagar, entre outras situações merecedoras de esclarecimento no exercício de 

2022, tendo como unidade beneficiária o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em 

conformidade com o item 16 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 17. Inventário Físico dos Bens Móveis e Imóveis.  

Consta nos autos do processo o inventário físico dos bens móveis e imóveis, 

em conformidade com o item 17 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 18. Inventário dos bens existentes no almoxarifado.  
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Consta nos autos do processo o inventário dos bens existentes no 

almoxarifado, em conformidade com o item 18 do Anexo VII da Resolução Normativa 

TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 19. Rol de adiantamentos.  

Consta nos autos do processo a lista de adiantamentos por credor, em 

conformidade com o item 19 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 20. Relação de restos a pagar, identificando os valores processados 

e os não processados.  

Consta nos autos do processo a relação de restos a pagar processados e não 

processados, com a assinatura dos gestores responsáveis, em conformidade com o item 

20 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela 

Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 21. Relação dos Processos licitatórios ocorridos no exercício. 

Consta nos autos do processo a relação dos processos licitatórios ocorridos 

no exercício de 2022, em conformidade com o item 21 do Anexo VII da Resolução 

Normativa TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 

06/2019. 

 

ITEM 22. Relação dos convênios firmados no exercício.  

Consta nos autos do processo a relação dos convênios firmados, em 

conformidade com o item 22 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 
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ITEM 23. Resumo Mensal discriminado das Folhas de Pagamentos dos 

servidores da Unidade, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 

incluindo os proventos, as vantagens e os descontos especificados por natureza, bem 

como as obrigações patronais referentes ao exercício em tela. 

Consta nos autos do processo o resumo mensal discriminado das folhas de 

pagamentos dos servidores da unidade, vinculados ao regime próprio de previdência 

social (RPPS), em conformidade com o item 23 do Anexo VII da Resolução Normativa 

TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 24. Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade, 

comprovando a habilitação do profissional responsável pelos balanços e 

demonstrações contábeis.  

Consta nos autos do processo a Certidão de Regularidade Profissional, em 

conformidade com o item 24 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 25. Parecer e relatório do controle interno contendo o resultado 

das auditorias na unidade, bem como atestando a veracidade dos dados constantes 

na Prestação de Contas. 

A presente manifestação subsidiará a prestação de contas do gestor, que 

subsidiará o gestor no cumprimento do Item 25, do Anexo VII da Resolução Normativa 

TCE/AL nº 001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

ITEM 26. Declaração de Bens (Patrimonial) do Gestor.  

Consta nos autos do processo a Declaração de Bens do gestor, em 

conformidade ao item 26 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 001/2016, 

com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 
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ITEM 27. Declaração do Gestor, que o Portal da Transparência contém 

as informações do Resumo de Pagamento (Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS e Regime Próprio de Previdência Social – RPPS), cópia da Lei de fixação dos 

subsídios do funcionalismo público, bem como o ato de nomeação dos mesmos.  

Consta nos autos do processo a declaração da Diretora de Recursos Humanos, 

em conformidade ao item 27 do Anexo VII da Resolução Normativa TCE/AL nº 

001/2016, com redação dada pela Resolução Normativa nº 06/2019. 

 

4. RESULTADO DE AUDITORIAS INTERNAS 

Ressalta-se que não foram realizados procedimentos de auditoria de interna 

por esta unidade de controle interno no Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, 

referentes ao exercício financeiro de 2022, tendo em vista a ausência da regulamentação 

destas atividades no órgão. 

 

5. CONCLUSÃO 

A análise foi efetuada sob o ponto de vista estritamente técnico e legal, com 

base nas demonstrações contábeis, documentos e informações que compõem a Prestação 

de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, referente ao Exercício de 2022. 

Considerando a análise realizada, em relação ao Controle Interno, a Prestação 

de Contas está em condições, com as ressalvas e observações apresentadas, de ser 

submetida à apreciação do Tribunal de Contas de Contas do Estado de Alagoas. 

 

Maceió, 27 de abril de 2023 

 

 
Aécio Diniz Neto 

Diretor de Controle Interno 

Matrícula nº. 78.198-3 

 

AECIO 
DINIZ 
NETO

Assinado de forma 
digital por AECIO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
ALAGOAS

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Unidade Gestora: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS-TCE-AL

Cadastrante: ALEXANDERS CHRISTOPHER GAJARDO VARGAS

A Unidade Gestora  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS-TCE-AL CNPJ 12395125000147010002,

realizou o cadastramento do protocolo de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - TRIBUNAL DE CONTAS de

número 008170/2023. O cadastramento foi realizado pelo(a) ALEXANDERS CHRISTOPHER GAJARDO VARGAS,

CPF 10285035479, no dia 28/04/2023 às 19:17 horas. 

Sexta, 28 de Abril de 2023

Item(ns):

• OFÍCIO

• RELATÓRIO DE GESTÃO ABORDANDO ASPECTOS DE NATUREZA
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, FISCAL, OPERACIONAL E PATRIMONIAL,
ORGANIZADO DE FORMA QUE PERMITA UMA VISÃO DE CONFORMIDADE E
DESEMPENHO DOS ATOS DC GESTÃO PRATICADOS PELOS ORDENADORES DE
DESPESA.

•  QUADRO DE DETALHAMENTO DAS DESPESAS E, TAMBÉM, OS ATOS QUE
MODIFICARAM O ORÇAMENTO INICIAL FIXADO

•  CÓPIAS DOS DECRETOS DE CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERCÍCIO,
TENDO A UNIDADE COMO BENEFICIÁRIA

•  DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS CONTENDO INFORMAÇÕES
SOBRE OS CRÉDITOS ABERTOS NO EXERCÍCIO: LEI AUTORIZATIVA
INSTRUMENTOS DC ABERTURA, NATUREZA, VALOR E FONTE DE RECURSOS
UTILIZADA, DENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES, INCLUSIVE, TENDO O PODER
LEGISLATIVO COMO BENEFICIÁRIO

•  TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA COM ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL
(IS)

•  RELAÇÃO DE TODAS AS CONTAS BANCÁRIAS EXISTENTES, AINDA QUE NÃO
MOVIMENTADAS NO EXERCÍCIO, INFORMANDO SUA FINALIDADE

• CONCILIAçõES E EXTRATOS BANCáRIOS QUE COMPROVE O SALDO EXISTENTE
NO FINAL DO EXERCíCIO
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•  ANEXO 11 - COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA

•  ANEXO 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

•  ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO

•  ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

•  ANEXO 15 - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

•  ANEXO 17 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE

•  RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (ÚLTIMO QUADRIMESTRE)

• NOTA EXPLICATIVA QUANDO HOUVER NO EXERCÍCIO, DEVEDORES DIVERSOS,
CANCELAMENTO DC RESTO A PAGAR, ENTRE OUTRAS SITUAÇÕES
MERECEDORAS DE ESCLARECIMENTOS

• INVENTáRIO FíSICO DOS BENS MóVEIS E IMóVEIS

• INVENTáRIO FíSICO DOS BENS MóVEIS E IMóVEIS

• INVENTÁRIO DOS BENS EXISTENTES NO ALMOXARIFADO

• ROL DOS ADIANTAMENTOS

• RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR, IDENTIFICANDO OS VALORES PROCESSADOS E
OS NÃO PROCESSADOS

• RELAÇÃO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO

• RELAçãO DOS CONVêNIOS FIRMADOS NO EXERCíCIO

•  RESUMO MENSAL DISCRIMINADO DAS FOLHAS DE PAGAMENTOS DOS
SERVIDORES DA UNIDADE, VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL (RPPS), INCLUINDO OS PROVENTOS, AS VANTAGENS E OS DESCONTOS
ESPECIFICADOS POR NATUREZA, BEM COMO AS OBRIGAÇÕES PATRONAIS
REFERENTES AO EXERCÍCIO EM TELA

•  RESUMO MENSAL DISCRIMINADO DAS FOLHAS DE PAGAMENTOS DOS
SERVIDORES DA UNIDADE, VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL (RPPS), INCLUINDO OS PROVENTOS, AS VANTAGENS E OS DESCONTOS
ESPECIFICADOS POR NATUREZA, BEM COMO AS OBRIGAÇÕES PATRONAIS
REFERENTES AO EXERCÍCIO EM TELA

•  RESUMO MENSAL DISCRIMINADO DAS FOLHAS DE PAGAMENTOS DOS
SERVIDORES DA UNIDADE, VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL (RPPS), INCLUINDO OS PROVENTOS, AS VANTAGENS E OS DESCONTOS
ESPECIFICADOS POR NATUREZA, BEM COMO AS OBRIGAÇÕES PATRONAIS
REFERENTES AO EXERCÍCIO EM TELA

•  RESUMO MENSAL DISCRIMINADO DAS FOLHAS DE PAGAMENTOS DOS
SERVIDORES DA UNIDADE, VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL (RPPS), INCLUINDO OS PROVENTOS, AS VANTAGENS E OS DESCONTOS
ESPECIFICADOS POR NATUREZA, BEM COMO AS OBRIGAÇÕES PATRONAIS
REFERENTES AO EXERCÍCIO EM TELA

•  CERTIDÃO EXPEDIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE,
COMPROVANDO A HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELOS
BALANÇOS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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• PARECER E RELATóRIO DO CONTROLE INTERNO CONTENDO O RESULTADO DAS
AUDITORIAS NA UNIDADE, BEM COMO ATESTANDO A VERACIDADE DOS DADOS
CONSTANTES NA PRESTAçãO DE CONTAS

• DECLARAçãO DE BENS (PATRIMONIAL) DO GESTOR

• DECLARAÇÃO DO GESTOR, QUE O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA CONTÉM AS
INFORMAÇÕES DO RESUMO MENSAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (REGIME GERAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS E REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL -
RPPS)
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